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Introdução ao Guia
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A análise econômica dos países africanos agrupa frequentemente todo o continente. O termo "África" com
frequência é utilizado como uma ampla generalização para um ou um pequeno grupo de Países Africanos. Isso é
inútil e contribui para uma percepção que confina um único país para representar um continente inteiro. A
África não é um país.

Tendo isto em mente, é útil extrair uma dose saudável de ceticismo sobre as alegações de uma "crise da dívida
africana" ou de uma "crise econômica africana".   A diversidade das experiências econômicas e políticas em todo
o continente exige uma análise a nível nacional da sustentabilidade e vulnerabilidade da dívida. Este guia
procura fazer isso.

A nossa análise consiste em 20 países em toda a África escolhidos por razões associadas à sua posição da dívida,
incluindo proporções da dívida em relação ao PIB relativamente elevados e/ou dependência relativa do crédito
chinês. Representando mais de 70% do total de ações da dívida africana em 2018, estes 20 países são os mais
propensos a enfrentar dificuldades durante a pandemia, tornando-os aptos para foco e melhor compreensão.

O retrato de cada país usa uma combinação de dados de séries cronológicas, previsões e uma análise qualitativa
da posição da dívida de cada país para explorar os níveis de dívida, diversificação econômica, mobilização de
recursos e dependência de empréstimos chineses. Este relatório também utiliza um "índice de transparência da
dívida" recentemente desenvolvido, que visa marcar cada abordagem governamental para tornar os dados em
torno da dívida pública transparentes e abertos à análise por parte da sociedade civil. A metodologia e a
pontuação de cada país podem ser encontradas no apêndice. 

Este guia foi escrito para ser lido e entendido por aqueles com um background não técnico. Ele fornece uma
visão sucinta da atual situação da dívida em cada país, o que significa que o leitor pode folhear o guia e entender
a situação da dívida dos países em que estão interessados, sem ser obrigado a ler todo o guia. Números-chave e
métricas também podem ser usados para comparar entre países, se o leitor estiver interessado. Um glossário no
apêndice fornece também definições e explicações de quaisquer termos técnicos utilizados ao longo do Guia.
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O que há de diferente neste Guia
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O presente guia não se destina apenas a fornecer informações factuais. Ele também tem como objetivo
fornecer  essa informação com uma lente – uma narrativa "não constrangida" – que tem em seus princípios
fudamentais de agência africana, responsabilidade e equidade.

Mais especificamente, é importante que os leitores estejam cientes de seis inovações deste guia que
distinguem as informações fornecidas de outras sobre este tema. São as seguintes:

1. Este guia fornece um contexto histórico para os níveis de dívida dos países – que remontam aos anos 70,
onde existem dados disponíveis, e não apenas para analisar as tendências desde 2000, que em muitos casos
revelarão um aumento da dívida - uma vez que vários países africanos tiveram a sua dívida anulada pouco antes
de 2000. Pretende também distinguir se o aumento dos pagamentos da dívida ocorreu no passado em resultado
de novos projetos ou do aumento das taxas de juro – o que é importante, uma vez que o primeiro pode ter um
impacto material na vida, enquanto o segundo é apenas um custo mais elevado.

2.  O presente guia reconhece explicitamente que, para cada país, é necessário um novo financiamento para
atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sendo provável que essas necessidades sejam mais
elevadas quanto maior for a pobreza de um país. Além disso, quanto maior for a pobreza de um país, menor
será o potencial de financiamento a partir de impostos ou poupanças nacionais e, portanto, maiores serão as
necessidades de empréstimos de credores internacionais. Ao tornar esta necessidade explícita, o guia explicita o
dilema que os países mais pobres enfrentam no que diz respeito aos níveis de dívida – precisam mais de
credores externos, mas são frequentemente sujeitos (por outros analistas) aos mesmos "limites de crédito" que
os países mais ricos.

3. Este guia analisa e compara todas as contribuições que os grandes credores, em conjunto, fizeram no
passado para a anulação/redução da dívida. Em particular, inclui a redução da dívida por parte da China - que é
geralmente excluída de tais números porque a China não aderiu ao "Clube de Paris" e coordena com outros
credores bilaterais ou multilaterais para fornecer a sua redução da dívida. Mas os países beneficiários
continuam a beneficiar da ajuda. Por isso, reconhecemos o que aconteceu – estabelecer comparações com
outros credores, se for caso disso – e também deixar claro quando os países foram e não foram incluídos nos
pacotes coordenados de redução da dívida.

4. O presente guia procura concentrar os leitores na prestação de contas aos cidadãos dos países africanos
pelas decisões financeiras – em oposição à prestação de contas ao sistema internacional. Um exemplo desta
abordagem é a metodologia para o índice de transparência da dívida. Outro exemplo é que, no que diz respeito à
COVID-19, o guia começa por descrever as ações financeiras que os governos tomaram para responder à
COVID-19, e depois a quem recorreram para apoio financeiro. Este contexto destina-se a permitir que os
governos assumam (normalmente) as suas responsabilidades para com os cidadãos quando solicitam
financiamento, não assumindo que estejam a agir de má fé devido à disponibilidade de financiamento externo.

Guia da dívida do país
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5. Este guia procura atribuir a agência aos governos africanos. Por exemplo, no que se refere ao novo apoio
financeiro à COVID-19, o guia não refere, por exemplo, que um credor multilateral ou bilateral tenha
simplesmente concedido um novo empréstimo ou uma nova ajuda – como uma espécie de caridade. O guia
deixa claro que os governos africanos tomaram decisões para tomar tais empréstimos ou conceder ajuda, e
como tal deve ser responsável perante os seus cidadãos por essas decisões agora e a longo prazo. Por esta
razão, o guia também define os Termos e condições dos novos empréstimos, nos casos em que foram
disponibilizados dados/Informações.

6. O guia aponta as desigualdades no sistema internacional quando relevante. Por exemplo, explica quando /
por que apenas alguns países são ou não avaliados por credores externos ou outras organizações para
questões de dívida, e o que esse tratamento diferencial pode implicar no futuro. Como tal, ajuda os próprios
leitores a compreenderem onde está o princípio moral de "universalidade" das Nações Unidas de 2015, de que
todos e todos os países devem ser considerados como tendo uma responsabilidade comum de desempenhar
sua parte no cumprimento dos ODS - e, portanto, com todos os objetivos aplicáveis   a todos os países como
ambições e como desafios - ainda não está sendo aplicada de forma adequada e consistente.

Com esses seis abordagens inovadoras, a nossa esperança é a de estimular os leitores a totalmente
contextualizar e compreender as situações que os países pobres e os cidadãos enfrentam, agora e no futuro, e,
como tal, de encontrar novas soluções que irão conduzir à redução da pobreza global e desenvolvimento
sustentável – e evitar cair de volta para os erros do passado.

Guia da dívida do país



O que este guia revela?
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Para cada país, o guia é organizado em quatro seções, para as quais os resultados globais de cada seção podem
ser resumidos da seguinte forma.

História da dívida africana

O desempenho macroeconômico africano estagnou e melhorou consideravelmente nas últimas quatro décadas.
A partir do final dos anos 70 e até meados dos anos 90, a maioria dos países africanos ficou para trás devido a
uma crise da dívida. Antes disso, muitos países – em particular os que saem da colonização - estavam usando
dinheiro de suas exportações, bem como empréstimos de outros governos e bancos privados internacionais (o
"setor privado") como um meio para construir infra-estruturas e capacidade industrial. Com o segundo choque
petrolífero de 1979, em particular, muitos experimentaram o que pode agora ser chamado de vários
"rinocerontes cinzentos" – uma combinação de queda dos preços das matérias-primas, rápido aumento das taxas
de juros sobre a dívida existente, condições climáticas adversas. A instabilidade política e uma série de outras
questões específicas de cada país se seguiram, assim, em muitos dos mesmos países.   Em muitos países, o apoio
financeiro de organizações multilaterais foi acompanhado por "programas de ajustamento estrutural" (RPUS),
que procuravam conter a despesa do governo, trazendo o setor privado para a prestação de serviços públicos. O
crescimento do PIB per capita do continente contraiu-se em todos os anos, com a exceção de três, de 1977 a
1994, quando vários países africanos não cumpriram os pagamentos da dívida, os rendimentos caíram dos baixos
preços das matérias-primas e a privatização dos RPUS alargou-se, em vez de diminuir as capacidades dos
cidadãos para terem acesso a necessidades básicas.

O crescimento voltou globalmente no final dos anos 90 e acelerou através dos anos 2000, e a crise da dívida logo
terminou em meio à implementação da iniciativa do país pobre altamente endividado (PPAE), que cancelou cerca
de US $100 bilhões em dívida externa em 31 países africanos e 6 em outros lugares. Através do HIPC, os 20
países deste guia solicitaram e receberam um total de 12,5 bilhões de dólares em alívio da dívida dos credores
tradicionais do "Clube de Paris" e organizações multilaterais. No entanto, 11 dos 20 países incluídos no presente
guia não foram incluídos na iniciativa PPAE, por várias razões. No entanto, como o alívio da dívida (muitas vezes
classificado como ajuda externa) liberou recursos financeiros para o investimento em infra-estruturas e gastos
socioeconômicos e/ou preços de commodities aumentou, os governos reestruturaram suas economias, e a paz
voltou a áreas de conflito anteriores. No início de 2010, a África emergiu como o continente em mais rápido
crescimento, com quase metade de seus 55 países alcançando o status de renda média a partir de 2012. Alguns
países foram capazes de transformar este crescimento em redução da pobreza, cumprindo pelo menos alguns
dos objetivos de desenvolvimento do Milênio (ODM) das Nações Unidas até seu prazo de 2015. Mas, para
muitos, o aumento contínuo da população atenuou este potencial.
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O papel do financiamento chinês

Ao longo das últimas quatro décadas, a China se desenvolveu e os países africanos procuraram mais
empréstimos da China ao longo do tempo, bem como outras economias emergentes e doadores bilaterais e
multilaterais tradicionais. Portanto, a China se tornou agora um importante ator bilateral no portfólio da dívida
africana. A China Africa Research Initiative estima que entre 2000 e 2018, os compromissos de empréstimo
chineses com o governo africano e empresas estatais totalizaram US$ 148 bilhões.

No entanto, como acontece com outros credores, a China mostrou flexibilidade e abertura para fornecer
cancelamento ou reestruturação da dívida para ajudar os países africanos a aliviarem o peso da sua dívida,
mesmo que não em coordenação com outros.     Desde 2000, nosso grupo de 20 países analisados   solicitou e
recebeu mais de US$ 1,3 bilhão em alívio da dívida da China e se envolveu em bilhões a mais de reestruturação
da dívida, como estender o vencimento da dívida ou alongar o período de carência. No entanto, 6 dos 20 países
não receberam qualquer alívio da dívida, pelo menos anunciado publicamente.    Conforme mostrado abaixo, os
níveis de alívio fornecido pela China para cada país foram razoavelmente comparáveis   - e na maioria dos casos
excedidos - níveis fornecidos por outros credores bilaterais do “Clube de Paris” que se coordenaram entre si.

Figura 1: Dívida cancelada pela China em comparação com dívida cancelada por outros credores
bilaterais entre 2000-2018 para 20 países selecionados

O impacto atual dos empréstimos chineses sobre os níveis de dívida e reembolsos na África varia de país para
país, dependendo de sua geografia, recursos naturais, extensão de seus laços históricos e acesso a financiamento
da Europa e dos EUA, bem como os termos variáveis   dos empréstimos oferecido. Os países ricos em recursos
parecem ter historicamente procurado mais financiamento da China em comparação com outros - como Angola,
Zâmbia, República do Congo e Moçambique.
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Figura 2: empréstimos da China em percentagem de todos os empréstimos de credores bilaterais oficiais
e empréstimos da China em porcentagem do PIB, 2018

Os atuais desafios de financiamento na África

Embora tenha havido uma nítida melhora nos resultados do crescimento e da pobreza para os países africanos
nas últimas duas décadas, o fato é que continuam existindo desafios de desenvolvimento a mais longo prazo em
toda a África que, em alguns casos, só podem ser resolvidos através de financiamento externo - e, em particular,
empréstimos.

O Banco Africano de Desenvolvimento estima as necessidades de financiamento de infraestrutura da África em
até US$ 170 bilhões por ano até 2025, com um déficit de financiamento externo estimado de até US$ 68 a 108
bilhões por ano. Isso nem mesmo leva em consideração as necessidades de financiamento público (ou privado)
para atender aos ODS que não são de infraestrutura - como certos aspectos da educação ou saúde. Embora os
dados completos não estejam disponíveis em um nível desagregado para definir as necessidades de
financiamento específicas para infraestrutura ou ODS por país, é possível usar proxies para compreender a
escala dos desafios que ainda estão por vir para diferentes países.

Por exemplo, em média, os 20 países do presente guia – alguns dos quais são os mais desenvolvidos do
continente – ainda têm 30% e 39% das suas populações sem acesso à eletricidade e ao abastecimento de água,
respectivamente.
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Figura 3: percentagem de população sem acesso à internet em 20 países africanos selecionados, 2018

O uso da Internet cresceu rapidamente na última década, mas grandes proporções de populações ainda
não têm acesso adequado. Oito países neste guia precisam de mais do dobro dos km de estradas que têm
para alcançar um nível de infra – estrutura rodoviária que é semelhante ao da China - que por si só ainda
não está completa. A infra-estrutura portuária também está atrasada na maioria dos países selecionados.

Figura 4: melhorias nas infra-estruturas portuárias necessárias para atingir os níveis chineses em 20 países africanos
seleccionados

*Focaliza na infraestrutura de comércio e transporte em oposição à infraestrutura portuária
** Marrocos, África do Sul e Egito ultrapassaram os níveis chineses de infraestrutura portuária
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Ao mesmo tempo, os portfólios de dívida tornaram-se mais complexas (de novo). Tendo "graduado" no status de
baixa renda ou menos desenvolvido, muitos países africanos se tornaram inelegíveis para empréstimos e doações
multilaterais altamente concessionais - então eles trocaram os estoques da dívida para a China e outras economias
emergentes (conforme a seção anterior), bem como para comercializar títulos financiados com taxas de juros mais
altas. Mais de uma dezena de países do continente emitiram títulos soberanos na última década, promovendo a
independência financeira e a integração, mas também novos riscos.

Como consequência - especialmente após o declínio dos preços do petróleo no final da década de 2010 - os níveis
da dívida aumentaram novamente, com o rácio geral da dívida em relação ao rendimento nacional em um ou dois
casos a aproximar-se dos níveis vistos pela última vez antes do programa HIPC. Isso levantou preocupações sobre
outra crise da dívida. Em 2019, antes da COVID-19, o FMI classificou quase um terço dos países africanos em risco
ou enfrentando sobreendividamento.

No entanto, um olhar mais atento revela que os países têm caminhos de acumulação de dívida extremamente
diferentes: Em 2020, o Congo e Djibuti deverão atingir níveis de dívida pública de 150% do PIB, enquanto Togo e
Camarões terão níveis de 40% e 45%, respectivamente. A média dos 20 grupos dos países é de 94% do PIB, um
valor que é mais alto do que os limites tradicionais sugeridos pelo FMI, mas também mascara as diferenças
subjacentes entre os países. Conforme referido acima, a fonte da dívida também varia entre os países - a dívida
para com a China como percentagem do PIB atingiu 39% para o Djibuti e 19% para Angola e a República do Congo.
Entretanto, este valor é tão baixo quanto 1% e 3% para Cabo Verde e Gana, respectivamente, que dependem de
credores mais tradicionais e multilaterais.

Figura 5: níveis da dívida pública em 2020 em percentagem do PIB

Além disso, os fundamentos macroeconômicos destes e de todos os países africanos também variam amplamente:
o FMI também, em 2019, previu que 6 dos 10 principais países de crescimento mais rápido do mundo estariam na
África - a saber: Sudão do Sul (8,2%), Ruanda (8,1%), Costa do Marfim (7,3%), Etiópia (7,2%), Senegal (6,8%) e
Botswana e Benin (6,7%). Essas taxas de crescimento não eram incomuns. Por exemplo, a Etiópia tem uma média
de taxas de crescimento econômico de dois dígitos desde 2004. Em média, os países africanos cresceram 3,5% em
2019 e, antes do COVID-19, esperava-se que o FMI crescesse 4%.
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A pandemia da COVID-19 colocou os orçamentos do governo sob desafios imediatos significativos. No geral, os
governos africanos reservaram US$68 bilhões para responder aos desafios econômicos e de saúde da COVID-
19, o que equivale a uma média de 2,5% do PIB, mas variando muito dependendo das necessidades e do espaço
fiscal disponível. Ao mesmo tempo, devido aos impactos econômicos da COVID-19, eles estão enfrentando um
potencial reduzido de arrecadação de receitas fiscais devido a uma queda no investimento e consumo.

Como resultado, o FMI alterou a classificação da dívida de muitos países africanos. Dos 20 países que constam
deste relatório, o FMI sugere agora que quatro já se encontram em situação de endividamento (República do
Congo, Moçambique, Sudão, Zimbábue) e outros oito com elevado risco de endividamento. A campanha do
Jubileu de dívida previu separadamente que seis estão em crise de dívida ligeiramente diferente (Angola,
República do Congo, Gana, Moçambique, Zâmbia e Zimbábue), e mais dez estão em risco de crise de dívida em
2020, com apenas Cabo Verde, Maurício, Nigéria e África do Sul escapando do pior.

No entanto, tal como acima referido, os fundamentos macroeconômicos variam de um lado para o outro, e estes
não se correlacionam necessariamente claramente com as avaliações do FMI ou da campanha do Jubileu de
dívida acima referida. Por exemplo, apesar das perturbações econômicas em 2020, espera-se que a Etiópia
cresça 3,4%, a taxa mais rápida entre os países analisados. Por outro lado, prevê-se que a economia da vizinha
Sudão diminua mais de 7% em 2020, prolongando a sua recessão econômica até o terceiro ano.

Assim, embora se espere que todos os países examinados neste relatório apresentem déficits fiscais em 2020,
com um déficit médio de 6,8%, o que é inesperado dado o impacto na mobilização de receitas, a profundidade do
déficit também varia amplamente. Zimbábue, Congo, Angola e Etiópia são estimados pelo FMI para apresentar
déficits de menos de 4%, enquanto a África do Sul e o déficit fiscal de Gana devem exceder 14%. Além disso,
esses problemas econômicos são circunstanciais, e não sistêmicos: espera-se que o crescimento volte ao
continente em 2021 a uma taxa geral de 3,7%.

Além disso, os credores externos e as organizações internacionais intervieram no sentido de contribuir para a
estabilização da balança de pagamentos em vários países. Em abril de 2020, o Comitê de Desenvolvimento do
Banco Mundial e os países do G20 aprovaram a iniciativa de suspensão do Serviço da dívida (DSSI) para ajudar os
países mais pobres a lidar com a COVID-19. Nos termos do DSSI, os países elegíveis podem beneficiar de uma
suspensão do serviço da dívida devida aos seus credores bilaterais oficiais – incluindo a China – até ao final de
2020 e recentemente prorrogada até meados de 2021. No final de novembro de 2020, a economia total
estimada da DSSI para os países africanos elegíveis ascendia a US $ 5,8 bilhões. Este valor representa menos de
10% do total orçamentado pelos governos africanos para tratar da COVID-19, mas alguns também solicitaram
subsídios e (principalmente) empréstimos do FMI e do Banco Mundial.   A importância do envolvimento da China
nesta iniciativa não pode ser exagerada, embora subsistam ambiguidades na composição dos empréstimos
concessionais e comerciais da China no seu portfólio de empréstimos.

Apesar de toda essa ação, não há dúvida de que essas questões e questões continuarão a ser enfrentadas
durante 2021 e nos próximos anos. A própria COVID-19 reforçou a necessidade de financiamento de
infraestrutura, especialmente infraestrutura digital. O Acordo de Comércio Livre Continental Africano (AfCFTA)
foi acordado pelos líderes africanos, mas não proporcionará crescimento econômico se a logística regional e
doméstica for limitada. A mudança climática impõe custos adicionais em infraestrutura para adaptação e
resiliência, bem como para gerar crescimento verde - especialmente energia renovável.

No entanto, os países africanos parecem estar interessados   em continuar a ter acesso a financiamento externo
para atender a essas necessidades - incluindo o financiamento de desenvolvimento da China, se possível. Por
exemplo, um total de 44 nações (listadas no Apêndice III) assinaram memorandos de entendimento com a China
em sua Belt and Road Initiative (BRI).

O impacto da COVID-19 no financiamento

Guia da dívida do país

13

14



10

Figura 6: signatários da iniciativa Bri da China (destacada em azul)
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Figura  7: Pontuação da Transparência da dívida para 20 países africanos selecionados (num máximo de 8)

Mas não há dúvida de que podem ser feitas mais melhorias, incluindo para alguns países que os dados
disponíveis indicam terem elevados níveis de dívida ou desafios orçamentais – como o Djibuti, o Congo e o
Sudão.

Este guia fornece, assim, o contexto para explorar soluções para os problemas de financiamento, soluções
que dependem da adaptação dos mutuários e credores às novas circunstâncias. Se não, o mundo pode
simplesmente ver uma repetição da história pós-1970 do choque petrolífero, que deve ser evitada a todo o
custo.

O segredo será usar qualquer novo financiamento - incluindo financiamento para COVID-19 - de maneira
produtiva, garantindo que cada cedi, xelim ou rand gasto esteja ajudando os cidadãos a elevar seus padrões de vida
a curto ou longo prazo. A boa notícia é que mais governos estão implementando mecanismos para garantir que
prestem contas aos cidadãos por isso, incluindo em países cujos cidadãos parecem estar muito preocupados com
os níveis de dívida - como Quênia, Nigéria e Gana, conforme sugerido pelo recém construído índice de
transparência da dívida para este guia.

Guia da dívida do país
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Devido à elevada dependência da Angola da
produção e das exportações de petróleo (ver
abaixo), o crescimento do PIB refletiu
geralmente o movimento dos preços do
petróleo, com um crescimento anual do PIB
médio de 7,8% ao longo das duas últimas
décadas. No entanto, desde 2016 a Angola tem
sofrido recessões anuais e prevê-se apenas que
regresse ao crescimento em 2021.

Angola

ANGOLA EN 2021
2,6%       de crescimento econômico

107,5% relação dívida pública / PIB

-0,13%  do saldo do orçamento

3 / 8        Índice de Transparência da               

                  Dívida de DR

História da dívida

A economia não-diversificada do país, juntamente com o legado de uma guerra civil prolongada que só terminou no
início da década de 2000, criou problemas com a acumulação da dívida, com a dívida pública atingindo 220% do PIB
em 1995. Embora a Angola não tenha sido convidada a participar de iniciativas multilaterais de redução da dívida,
beneficiou de uma pequena anulação por parte da China, e o país diminuiu gradualmente a dívida pública durante
meados da década de 1960.

A proporção da dívida pública da Angola em relação ao PIB aumentou substancialmente na última década,
ultrapassando 100% do PIB em 2019, a taxa mais elevada da África e entre as dez mais elevadas do mundo. A
principal causa do aumento da proporção dívida / PIB não foi o aumento da própria dívida, mas sim a redução da
dimensão da economia, que se prevê venha a diminuir mais 1,4% em 2020. A pandemia da COVID-19 está
conduzindo a uma nova deterioração das finanças públicas, prevendo-se que a proporção dívida / PIB atinja um
máximo de 120% no final de 2020.

US $ 14,5 milhões  Alívio da dívida

chinesa de não faz parte da iniciativa

HIPC

Em 2019, o governo introduziu uma estratégia de gestão da
dívida a médio prazo de três anos, que incluía novas
medidas fiscais, cortes de gastos e privatização de
empresas estatais, para fortalecer as finanças públicas e
garantir que a dívida permanecesse sustentável. Os efeitos
foram perceptíveis, com o governo gerindo um excedente
orçamental – onde as receitas públicas excedem as
despesas - por dois anos consecutivos.

Também vale a pena notar que a pontuação da Angola no Índice de Transparência de Dívida que este relatório
compilou está entre os mais baixos, sem publicação de contratos governamentais, sem regras eficazes de liberdade
de informação, e uma quantidade muito limitada de dados disponíveis em sites governamentais ou portais de dados.

À medida que a dívida da Angola aumentou, o mesmo aconteceu com o custo do seu serviço; em 2010, os
pagamentos de juros equivaleram a 3,8% do total das despesas públicas, mas em 2017 corresponderam a 11,4%. A
título de comparação, apenas 5,4% das despesas públicas são afetadas às despesas de saúde: por cada Kwanza
Angolano que o governo gasta em cuidados de saúde, dois Kwanza são atribuídos aos credores para pagar os juros
da sua dívida. Isto poderia representar um custo de oportunidade significativo se os projetos pagos pela dívida não
ajudassem os angolanos a aumentar o seu nível de vida. Os tipos de projetos que a Angola iniciou com empréstimos
da China e do Banco Mundial são apresentados a seguir, a título ilustrativo.

Guia da dívida do país
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Angola

A importância da dívida chinesa na carteira de financiamento da Angola tem aumentado constantemente nas
últimas duas décadas, com a dívida chinesa representando menos de 2% do total da Dívida Externa da Angola em
2002, aumentando para 39% em 2017. Isto é impulsionado pelo aumento absoluto e relativo dos empréstimos
chineses, cujo crescimento quase sempre ultrapassou o da dívida externa global nas últimas duas décadas. Em 2016
Angola emprestou US$ 17,6 bilhões da China apenas para o setor mineiro.

Na verdade, a Angola é agora o maior beneficiário da dívida chinesa de qualquer economia africana, em particular
instrumentos de financiamento apoiados pelo petróleo - utilizando as suas ricas reservas de petróleo como garantia
– para ter acesso ao financiamento chinês (NB: estes instrumentos foram utilizados pela primeira vez no Sudão).

Esses empréstimos garantidos por recursos (RBLs) fornecem um benefício claro para os cidadãos da Angola no
sentido de garantir que as receitas do petróleo sejam totalmente dedicadas (ou seja, hipotecadas) a projetos de
gastos com infraestrutura e garantindo menos chances de perda de fundos para paraísos fiscais, por exemplo. Além
disso, em alguns casos, se bem negociados, esses instrumentos podem ser projetados para fornecer uma proteção
para os mutuários contra os preços baixos do petróleo (ou outro recurso natural), uma questão que se tornou
pertinente desde março de 2020, quando os preços do petróleo despencaram.

Por outro lado, existem - como mencionado anteriormente - custos de oportunidade potenciais associados aos
RBLs: os cidadãos angolanos podem preferir que as receitas do petróleo sejam gastas em outras questões, como
educação ou saúde. Além disso, tais instrumentos não eliminam o potencial de excesso de lances de projetos, que
podem estar associados à corrupção. Finalmente, se os RBLs não forem bem negociados podem deixar a Angola
particularmente vulnerável às flutuações do preço do petróleo, especialmente choques de preços sem precedentes,
como ocorreu em 2020. Por exemplo, se as obrigações da dívida e reembolsos de empréstimos estão ligados a um
preço fixo do petróleo bruto que significa que o preço cai , Angola seria obrigada a exportar maiores quantidades de
petróleo para a China para pagar o serviço da sua dívida. No entanto, não é claro como a Angola negociou estes
RBLs com a China. As estatísticas sugerem que pode não haver um buffer significativo. Por exemplo, o serviço da
dívida à China foi responsável por 54% dos custos totais do serviço da dívida de Angola em 2017, apesar de
representar apenas 39% de todas as ações da dívida.

Exposição da dívida chinesa

Guia da dívida do país
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Angola

Desafios atuais de financiamento

Figura 1: Composição das dívidas da Angola

O QUE ANGOLA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 57% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 44% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 73% DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 41% PARA ATINGIR OS
NÍVEIS CHINESES

A economia da Angola - e, por extensão, a sua posição fiscal - está fortemente dependente das exportações de
petróleo, que representam dois terços das receitas do governo e 95% de todas as exportações. Além disso, como
ilustrado acima, é evidente que a Angola tem necessidades de financiamento significativas para satisfazer as
necessidades-chave da população, que dificilmente poderão ser satisfeitas apenas através do financiamento
interno. Um recente colapso do preço do petróleo agravou as vulnerabilidades na economia angolana e danificou as
receitas externas.

Combinado com um aumento da proporção da dívida em relação ao PIB e elevados custos do endividamento – as
taxas de juro médias da dívida recentemente emitida foram de 6.7% em 2018 – a Angola pode não ter muito espaço
para acomodar novos choques econômicos. Uma nova desvalorização da moeda ou uma prolongada recessão
induzida por pandemias poderiam criar desafios significativos para a Angola no que se refere ao serviço das
obrigações de dívida ou ao aumento de novos financiamentos para satisfazer as necessidades. Além disso, a sua
notação de crédito está classificada como a terceira mais baixa nos países onde o presente guia tem análises,
notação de risco, o que significa que a Angola não poderá ter acesso aos mercados financeiros através da emissão
das suas próprias euro-ações.

Guia da dívida do país
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Angola
O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país

A pandemia da COVID-19 e a queda do preço do petróleo em 2020 interromperam as tentativas do governo de
consolidar a sua ação de dívidas. Em setembro de 2020, o governo angolano tinha gasto US$ 67 milhões em
estratégias de mitigação da Covid-19, o equivalente a 0,1% do PIB. Isto incluiu assistência social através de um
programa de transferência de dinheiro destinado a alcançar 1.608.000 pessoas, 4,9% da população.

O Banco Africano de desenvolvimento prevê um déficit orçamental "pior caso" de 9,7% em 2020 e 6,2% em 2021,
pondo em causa a sustentabilidade da dívida crescente da Angola. No início de 2020, o Fitch baixou as obrigações
do Estado angolano para a CCC – o equivalente a "junk bonds" – citando preocupações sobre a capacidade da
Angola de continuar a servir a sua dívida (ver seção posterior sobre as existências de Dívida Externa).

No entanto, o FMI insistiu recentemente, em 2019, que a situação da dívida da Angola era sustentável, apesar de
uma proporção da dívida em relação ao PIB mais elevado do que qualquer outro país africano. A Angola solicitou ao
FMI mais de 2,5 bilhões de dólares de apoio através do seu Facilidade de Fundo Estendido – um empréstimo a
médio prazo para ajudar a Angola a implementar alterações na política estrutural - ao longo dos últimos três anos a
uma taxa de juro de 3%.    A campanha do Jubileu de Dívida, por outro lado, rotulou Angola como estando no meio
de uma crise da dívida em 2020.

Em 1 de junho de 2020, a Angola anunciou a sua intenção de participar na iniciativa de suspensão do Serviço da
dívida do G20 (DSSI) e, após algumas negociações, os doadores bilaterais oficiais da Angola no G20 – incluindo a
China – concordaram em conceder à Angola uma suspensão do serviço da dívida no valor de 1,8 mil milhões de
dólares até o final de 2020.     Enquanto isso, alguns credores comerciais chineses da Angola concordaram com uma
moratória de pagamento para a Angola, que irá proporcionar poupanças adicionais de tesouraria, e até o final de
2020 houve relatos de reestruturação significativa da dívida chinesa, embora os detalhes não fossem claros.
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cabo Verde

Guia da dívida do país
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Cabo Verde

CABO VERDE EN 2021
5.5%       crescimento econômico

137.6% relação dívida pública / PIB

-4.1%     saldo orçamentário

4.5 / 8    Índice de Transparência da                   

                  Dívida de DR

História da dívida

Guia da dívida do país

Até o final da década de 2000, a posição fiscal
de Cabo Verde era relativamente estável, e
Cabo Verde nunca fez parte da iniciativa HPIC.
Embora Cabo Verde tenha anunciado que
recebeu um cancelamento da dívida da China
no período 2000-2018, a quantia não estava
clara.26

27

Em 2008, a dívida pública de Cabo Verde para com o PIB era de 58%, o déficit orçamental era apenas de 1,6% do
PIB e a sua economia orientada para o exterior era beneficiária de um IDE considerável no turismo e de elevados
níveis de remessas da economia. No entanto, apesar de se tornar apenas o segundo país do mundo a se formar em
2007, como definido pelas Nações Unidas,   Cabo Verde logo se deparou com dificuldades devido à crise financeira
de 2008, especialmente a crise da dívida da Zona do Euro.

Com o turismo representando 21% do PIB, bem como uma elevada dependência dos fundos de remessas, Cabo
Verde não está bem isolado de crises globais, especialmente devido à sua relativa proximidade com a Europa.   Após
a recessão econômica mundial, a taxa média de crescimento econômico de Cabo Verde de 2009 a 2015 caiu para
1,1%, em comparação com 7,6% na década anterior. Ao lado do crescimento do investimento público, bem como
subsídios para empresas de propriedade do estado (Epe), em certos setores públicos essenciais, o ritmo lento da
recuperação econômica levou a uma acumulação de dívida pública, elevando-se acima de 120% do PIB – um dos
mais altos do mundo, enquanto as ações da dívida externa do país atingiu 87,8% do PIB em 2018.

Mesmo que a taxa média de crescimento econômico tenha quadruplicado para 4,8% em 2016-2019, a
sustentabilidade da dívida se manteve em risco devido à depreciação do escudo em relação ao dólar dos EUA e às
ineficiências no setor público de serviços de utilidade pública. Como consequência, o governo teve de dedicar uma
maior parte das suas despesas ao serviço da sua dívida, com os juros da dívida duplicando de 4% das despesas
públicas em 2011 para 8% em 2017, reduzindo os fundos disponíveis para o investimento em infra-estruturas e o
desenvolvimento socioeconômico em termos relativos.

O saldo orçamental do país melhorou nos últimos anos, com o déficit diminuindo de 10,3% do PIB em 2012 para
1,8% em 2019. Isto foi conseguido através da alteração da estrutura dos meios de cobrança de impostos e das
despesas fiscais de Cabo Verde. Algumas das principais intervenções incluíram uma melhor detecção da evasão
fiscal e da fraude; a privatização e reestruturação de 23 empresas estatais, bem como a melhoria da transparência
no Ministério das Finanças.   Os tipos de projetos iniciados por Cabo Verde com empréstimos da China e do Banco
Mundial são apresentados a seguir, a título ilustrativo.
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Cabo Verde

A exposição da dívida chinesa

A dívida chinesa não representa uma parcela substancial das ações da dívida externa de Cabo Verde. Tem laços
significativamente mais estreitos com a Europa Ocidental. Em particular, Portugal é o maior credor bilateral devido
à história de Cabo Verde como ex-colônia portuguesa. Cabo Verde não é rico em recursos e, portanto, não é
adequado para quaisquer empréstimos garantidos por recursos (RBLs) com a China. No entanto, Cabo Verde
recorreu à China para obter mais empréstimos ao longo do tempo, representando 4,6% do total da dívida externa
de Cabo Verde em 2017 em comparação com apenas 1,0% em 2005. Isto se deve principalmente aos grandes
empréstimos da China em 2006 e novamente em 2012, embora em outros anos o crescimento da dívida geral
supere o da dívida chinesa. O investimento chinês tende a ser focado no importante setor de turismo de Cabo
Verde, bem como em infraestrutura, incluindo um casino de $ 275 milhões, bem como scanners de aeroporto e
projetos de governo eletrônico desde 2017.      Proporcionalmente, o serviço da dívida chinesa não representa um
grande desafio para Cabo Verde já que representou apenas 3,3% dos custos totais de manutenção em 2019.

Figura 2: Composição das ações da dívida de Cabo Verde

Guia da dívida do país
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Cabo Verde
Desafios atuais de financiamento

O QUE CABO VERDE AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 6% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 13% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 37% DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 22% PARA ATINGIR OS
NÍVEIS CHINESES

O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país

Conforme ilustrado acima, Cabo Verde tem algumas necessidades de financiamento para atender às principais
necessidades da sua população, como o acesso à internet, que podem não ser atendidas apenas com financiamento
interno. No entanto, apesar do elevado nível de dívida pública de Cabo Verde, o país se classifica de forma
relativamente favorável entre os países africanos em termos de avaliações externas da sua vulnerabilidade à dívida.
Antes da pandemia, e conforme observado anteriormente, o FMI não expressou preocupações quanto ao seu nível
de dívida, visto que o país desfrutava de termos concessionais em sua dívida pública externa de credores como o
Banco Mundial e o BAD, bem como um perfil de longo prazo de vencimento e juros baixos cotações.    No entanto,
no final de 2020, o FMI revisou sua previsão para alto risco de sobreendividamento, e a campanha do Jubileu de
dívida prevê uma crise da dívida em 2020.

Mesmo enfrentando vulnerabilidade elevada em meio à pandemia, o FMI espera que o desempenho pós-crise do
país seja promissor a médio prazo. Contingente à recuperação econômica global, ao fim dos choques ao turismo e
aos fluxos de capitais, bem como à implementação efetiva da estratégia de desenvolvimento de Cabo Verde 2017-
2021 para a diversificação econômica, o país deve esperar crescimento do PIB para 5,5% em 2021 enquanto o
déficit fiscal poderia cair quase pela metade para 4,7% do PIB em relação à projeção para 2020. Isso poderia ajudar
a proteger a solvência de Cabo Verde, a fim de atender às necessidades de financiamento futuras.
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COVID-19 ameaçou - e confundiu um tanto – o perfil da dívida da nação da ilha da África Ocidental. Com uma queda
acentuada na moeda estrangeira prevista devido a descidas acentuadas nas chegadas e remessas de turismo no
meio da pandemia, o PIB deverá se contrair em 4% em 2020. Em setembro de 2020, o governo de Cabo Verde tinha
orçamentado um total de US$61 milhões (3,1% do PIB) em mitigação da Covid-19. Os programas de assistência
social incluíam transferências de dinheiro para famílias e trabalhadores e assistência alimentar a famílias
vulneráveis. Estes eram destinados a atingir mais de 150 mil pessoas em todo o país, 28% da população total. O
Cabo Verde também adiou os pagamentos de impostos até dezembro de 2020, concedeu apoio ao crédito para
empresas privadas e assistência financeira no montante de 2,7 milhões de euros para trabalhadores informais.

Como resultado, o Cabo Verde pode ver o seu déficit orçamental piorar para 9,2% do PIB em 2020, de acordo com
as previsões do "pior caso" do Banco Africano de desenvolvimento (Bafd). No entanto, em termos do seu valor de
crédito, o Fitch baixou a notação de crédito do Cabo Verde de " B "para" B - " em abril de 2020 – que é inferior ao
nível de investimento e altamente especulativa, mas sugere, no entanto, uma capacidade para cumprir os atuais
compromissos financeiros sem grandes choques econômicos, enquanto as perspectivas são estáveis.

O Cabo Verde participou da iniciativa de suspensão da dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao país receber a
suspensão do serviço da dívida no total de US $18 milhões     por seus credores bilaterais oficiais – incluindo a China
– até o final de 2020. Em abril de 2020, o Cabo Verde pediu US$ 32,3 milhões em empréstimos do FMI ao abrigo do
Programa de crédito rápido sem juros (RCF).    O FCR fornece ao país apoio cambial e orçamental para cobrir cerca
de 15% das necessidades da balança de pagamentos do Cabo Verde, e tem um período de carência de 5,5 anos, mas
terá de ser totalmente reembolsado (sem juros) dentro de 10 anos.
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Camarões sofreram com altos custos de dívida
na década de 1980 e no início da década de
1990. As taxas de juros mais altas devido ao
choque do preço do petróleo no final da década
de 1970 tornaram caros os empréstimos para
grandes projetos de infraestrutura e foram
combinados com gastos governamentais
ineficientes e um colapso nos preços de
exportação. Isso levou a relação dívida / PIB de
Camarões a subir para um ponto alto de 114%
em 1995.  No entanto, uma série de mudanças
estruturais na economia de Camarões,
assessoradas por instituições multilaterais,
juntamente com o cancelamento da dívida por
vários parceiros de desenvolvimento, ajudaram
a estabilizar a situação da dívida de Camarões 

Camarões

CAMARÕES EN 2021
4.1%      crescimento econômico

45%       relação dívida pública / PIB

-3.3%    saldo orçamentário

3.5 / 8   Índice de Transparência da

                 Dívida de DR

História da dívida

$1.2 bilhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$6 milhão Alívio da dívida chinesa

$51 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

$19 milhão Alívio da dívida dos EUA

As maiores ameaças ao crescimento dos Camarões são internas e regionais. Visto por muito tempo como um oásis
de estabilidade na África Central assolada por conflitos, os Camarões agora enfrentam riscos de segurança em
várias frentes. As atividades terroristas do Boko Haram nas regiões fronteiriças, bem como os movimentos
separatistas nas regiões de língua inglesa do país predominantemente francófono, sufocaram o crescimento da
infraestrutura, pressionando a capacidade fiscal nacional.

Outro desafio é o grande estoque de empréstimos não desembolsados, representando 23% do PIB em 2017. Isso se
deve a ineficiências e atrasos na execução dos projetos, bem como à presença de projectos não produtivos, o que
pode prejudicar a confiança dos credores se não for compensado.   No entanto, no que diz respeito aos empréstimos
desembolsados, o governo camaronês não está sobrecarregado com pagamentos de juros, que absorveram apenas
4% das despesas do estado em 2017. Isto se deve, em parte, ao facto de os Camarões terem negociado taxas de juro
médias baixas sobre os seus novos compromissos de dívida externa e terem uma parte substancial das subvenções
na sua carteira de empréstimos, representando quase um terço de todos os novos empréstimos. Os dados sobre
empréstimos e dívida e espaço orçamental em geral foram limitados devido aos atrasos no tempo e à acessibilidade
limitada através dos portais de dados do governo. No entanto, as estratégias de cobertura dos instrumentos e de
gestão da dívida são totalmente transparentes, deixando os camarões a um nível médio nos relatórios Índice de
Transparência da Dívida. Os tipos de projectos que os Camarões iniciaram com empréstimos da China e do Banco
Mundial são apresentados a seguir, a título ilustrativo.

Guia da dívida do país

Na década de 2010, os Camarões desfrutaram de uma taxa
média de crescimento econômico de 4,5% devido às
melhorias no setor de serviços, bem como ao aumento do
consumo e do investimento.     No entanto, em meio à queda
dos preços do petróleo e questões de segurança, o país
produtor de petróleo experimentou níveis crescentes de
dívida pública ao longo do tempo, mais do que dobrando de
15,1% do PIB em 2011 para 34% em 2018, em linha com a
infraestrutura essencial e projetos pró-pobres . Houve
também um aumento de seis vezes no déficit fiscal de 1,0% do
PIB em 2010 para 6,1% em 2016, embora o país tenha
posteriormente supervisionado uma redução do déficit para
2,3% em 2019. Isso se deve aos esforços para ampliar a base
de receita, gerenciar isenções fiscais, melhorar a
administração tributária e lidar com a evasão fiscal.
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Cameroon

Exposição da dívida chinesa

A China - tanto por meio de empréstimos “oficiais” quanto “não oficiais”, é o maior financiador individual dos
Camarões, respondendo por quase 40% das ações da dívida externa dos Camarões e dos custos totais do serviço da
dívida. Camarões emprestou quase US $ 1 bilhão da China para financiar o porto de Kribi e US $ 678 milhões para
um projeto de abastecimento de água do rio Sanaga.     No início de 2019, o governo chinês cancelou a dívida
intergovernamental sem juros que os Camarões não haviam pago à China, totalizando cerca de US$ 78,4 milhões. 

Figura 3: Composição das ações da dívida de Camarões

Camarões

Guia da dívida do país
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Cameroon
Desafios atuais de financiamento

Conforme ilustrado acima, Camarões tem necessidades de financiamento significativas para atender às principais
necessidades da população para alcançar a redução da pobreza, em particular o acesso à Internet, mas também o
acesso à água e eletricidade, que pode não ser atendido apenas com financiamento interno. Os Camarões não têm
um nível elevado de dívida pública, mas o rápido ritmo de crescimento da dívida levantou preocupações sobre a
vulnerabilidade, agravada pelos desafios políticos e incertezas mencionados acima. Na análise da sustentabilidade
da dívida do FMI, o FMI afirma que os Camarões têm capacidade suficiente para monitorizar e gerir a dívida pública,
embora haja espaço para melhorias em termos de coordenação entre o Ministério das Finanças e o Comité Nacional
da Dívida Pública. No entanto, o FMI diz que Camarões enfrenta um alto risco de sobreendividamento, com a
campanha da dívida do Jubileu prevendo uma crise da dívida em 2020, destacando vulnerabilidades na capacidade
de Camarões de cumprir as obrigações da dívida.

O crescimento econômico deverá retornar aos Camarões em 2021 a uma taxa de 4,1%, presumindo-se a
recuperação econômica global. No entanto, se os preços das principais exportações de matérias-primas (como
petróleo e madeira) continuarem caindo, a balança de pagamentos pode sofrer um choque mais longo e profundo,
particularmente porque muitos reembolsos de principal sobre empréstimos de Camarões são devidos em 2022-
2025.     Em termos de valor de crédito, o Fitch manteve a classificação de crédito de Camarões em 'B' em abril de
2020 - que está abaixo do grau de investimento e altamente especulativo, mas sugere uma capacidade de cumprir
os compromissos financeiros atuais assumindo nenhum choque econômico importante - embora a perspectiva seja
negativa. 

O QUE OS CAMARÕES AINDA PRECISAM DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 37% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 40% DA POPULAÇÃOACESSO À INTERNET PARA 70%
DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 33% PARA ATINGIR O NÍVEL CHINÊS
MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 20% PARA ALCANÇAR A CHINÊS

O impacto da COVID-19
O governo camaronês está fazendo esforços para fornecer amortecedores sociais e econômicos para os cidadãos e
pensões mais altas, bem como certas isenções fiscais.   No geral, os Camarões orçaram US$ 310 milhões para a
mitigação da Covid-19 até setembro de 2020. A assistência social incluiu apoio extra para famílias recebendo Bolsa
Família, que se beneficiaram de um aumento de 55% nos pagamentos. Em 2018, esse programa atingiu 200 mil
crianças, 0,8% da população.

No entanto, embora a pandemia COVID-19 tenha afetado a economia, com uma previsão de crescimento do PIB em
-1,2%, enquanto o déficit fiscal poderia quase dobrar para 4,3% do PIB em 2020, os efeitos não devem ser graves.
Isso ocorre porque os Camarões têm uma economia moderadamente diversificada, que não depende muito do
turismo, das remessas ou de uma única mercadoria. Na verdade, antes da pandemia, as receitas turísticas
representavam menos de 10% do total das exportações, enquanto a soma de seu comércio com a China, os EUA e a
Europa era de menos de 20% do PIB.     Apesar de ser um exportador de petróleo, os Camarões não dependem
excessivamente do petróleo bruto para obter divisas, representando cerca de 35% do valor de exportação do país,
embora os preços flutuantes do petróleo continuem a influenciar os termos de troca.   Os Camarões estão, portanto,
em melhor posição para enfrentar a tempestade do que as nações exportadoras de petróleo não diversificadas,
como a Angola e o Congo, que provavelmente sofrerão uma crise de balanço de pagamentos - uma situação em que
um governo é incapaz de financiar um déficit causado por deterioração do valor das exportações em relação às
importações - já que o petróleo é responsável por mais de 90% de suas receitas de exportação.

Camarões

Guia da dívida do país

48

49

50

51

52



25

Cameroon

Para ajudar a financiar a recuperação do COVID-19, os Camarões estão participando da Iniciativa de Suspensão da
Dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao país receber a suspensão do serviço da dívida por seus credores bilaterais
oficiais - incluindo a China - totalizando US$ 337 milhões até o final de 2020. Em maio de 2020 , o governo dos
Camarões também tomou um empréstimo no valor de $ 226 milhões do FMI ao abrigo do Facilidade de Cédito
Rápido (RCF) sem juros para mitigar os efeitos da COVID-19.     O RCF envolve apoio ao orçamento destinado a
cobrir cerca de um terço das necessidades de financiamento induzidas pela pandemia dos Camarões.

Camarões

Guia da dívida do país
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Uma vez classificada como uma economia de
renda média-baixa, uma combinação de crises
monetárias, fraquezas institucionais / corrupção
generalizada e sucessivas rodadas de guerras
civis devastaram a economia e o subsequente
padrão de vida de seus cidadãos. A renda per
capita no Congo era mais alta em 1984 do que é
hoje.

República do Congo

REPÚBLICA DO CONGO EN 2021
3.4%       crescimento econômico

98.4%    relação dívida pública / PIB

1.8%       saldo orçamentário

2 / 8        Índice de Transparência da                   

                  Dívida de DR

História da dívida

$1.8 bilhão comprometeu o alívio da dívida

através do HIPCI

$139 milhão Alívio da dívida chinesa

$65 milhão Alívio da dívida do Reino Unido

$15 milhão Alívio da dívida dos EUA

Embora as ações da dívida externa total sejam moderadas em
44,1% do PIB em 2018, o governo congolês dedica uma grande
parte da receita ao serviço da dívida. Em 11% das despesas do
governo em 2018, o serviço da dívida excedeu as despesas com
saúde em 2017 em mais de três vezes, representando um custo de
oportunidade potencialmente alto SE os projetos financiados por
empréstimos não estiverem ajudando a elevar os padrões de vida
dos cidadãos ou gerando retorno. Há, portanto, uma preocupação
potencial com a gestão da dívida do país e a sustentabilidade
subsequente. Os tipos de projetos que o Congo iniciou com
empréstimos da China e do Banco Mundial são mostrados a seguir,
a título de ilustração.

Guia da dívida do país

A dívida pública atingiu o pico de 264% do PIB em 1998 e permaneceu acima de 100% do PIB até 2005, quando o
país solicitou com sucesso o alívio da dívida a vários credores. No entanto, desde 2015, o Congo tem estado numa
posição orçamental fraca devido a uma crise econômica desencadeada pela queda dos preços do petróleo, com
um crescimento médio do PIB de -0,26% ao ano.     Os níveis da dívida recuperaram e o país está em dificuldades
com a dívida, de acordo com o FMI: a dívida pública situou-se em 98,5% do PIB em 2018, mais do que duplicando
de 45,1% em 2012. Isto se deveu, em parte, ao crédito adquirido para financiar projetos de investimento e
aumentar os salários no setor público.

No início de 2020, a Global Witness descobriu que a empresa petrolífera Société Nationale des Pétroles du Congo
(SNPC) - a maior empresa estatal do Congo - detinha US$ 2,7 bilhões em passivos anteriormente não divulgados
para empresas petrolíferas americanas e europeias, com mais US$ 606 milhões devidos a um consórcio de bancos,
incluindo o EcoBank, um conglomerado bancário pan-africano. Isso pode levar a uma nova valorização das ações
crescentes da dívida do Congo.  O relatório incorreto e a falta de clareza sobre a posição da dívida do país estão
refletidos no Índice de Transparência da Dívida deste relatório, onde o Congo obteve a segunda pontuação mais
baixa entre todos os países analisados, sem qualquer estratégia eficaz da dívida, escritório de gestão da dívida, leis
de liberdade de informação ou publicação do governo contratos

O Congo é uma nação exportadora de petróleo com uma economia relativamente pouco diversificada: o petróleo
bruto representa 85% das exportações e 80% das receitas fiscais.     Por isso, o destino econômico do país está
intimamente ligado às flutuações dos preços do petróleo, que têm sido relativamente baixos nos últimos anos.
Com efeito, a perda de divisas e de outras fontes de receitas foi tão grave em 2015 que o Congo registou um
déficit orçamental equivalente a 24,8% do PIB. No entanto, em 2018, o país Centro-Africano conseguiu registrar
um excedente orçamental de 6,6% do PIB graças à recuperação dos preços do petróleo, bem como à redução dos
orçamentos públicos, envolvendo alterações políticas na governação e receitas não petrolíferas mais amplas.  Esta
volatilidade é agravada pela dependência do Congo do comércio com a China, os EUA e a Europa, que
representam coletivamente mais de 50% do PIB, o que sugere falta de isolamento face aos desenvolvimentos
globais.
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Republic of Congo

Exposição da dívida chinesa

República do Congo

Guia da dívida do país
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As partes interessadas chinesas têm uma participação considerável na carteira de dívida do Congo. Tal como na
Angola, os instrumentos apoiados pelo petróleo servem frequentemente como garantia para o crédito chinês.
A partir de 2020, a parte da dívida chinesa no total da dívida externa é de 45%, enquanto o serviço da dívida à
China é de 43% do serviço da dívida total.   Estes empréstimos se destinam principalmente a financiar projetos de
construção, em especial estradas.       Nos últimos anos, o Congo emprestou US$ 1,8 bilhões para construir uma
nova rodovia ligando a capital Brazzaville à costa e mais US$ 537 milhões para uma segunda rodovia. Em 2019, a
China concordou com uma reestruturação da dívida no total de US$ 1,6 bilhões, fornecendo novas condições para
oito de 24 empréstimos chineses ao Congo.

Figura 4: Composição da dívida da República do Congo
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Republic of Congo
Desafios atuais de financiamento

O QUE CONGO AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 31% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 55% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 87% DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA COMERCIAL EM 45% PARA ATINGIR OS
NÍVEIS CHINESES
MELHORAR INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS EM 155% PARA ALCANÇAR OS
NÍVEIS CHINESES

O impacto da COVID-19
Como resposta a COVID-19, em setembro de 2020, o governo do Congo tinha orçamentado US$170 milhões (1,5%
do PIB), criou um fundo de emergência e um Fundo Nacional de solidariedade para fornecer apoio às empresas e às
pessoas vulneráveis.   Isso incluiu programas de assistência social que fornecem transferências de dinheiro para
200.000 famílias. O governo e seus parceiros pretendiam chegar a 954.000 pessoas (17,2% da população) com a
ajuda social para a Covid-19. Isso ocorre porque a pandemia COVID-19 prejudicou a lenta recuperação do Congo
de sua crise econômica de meados da década de 2010. O Banco Africano de Desenvolvimento prevê que o PIB caia
9,1% em 2020 no seu cenário de "pior caso", à medida que os preços do petróleo caem em meio à menor demanda.
O orçamento do Congo deverá entrar em déficit novamente, com um saldo fiscal previsto de -11,2% para 2020,
enquanto a dívida pública pode subir para 150% do PIB em meio a prováveis   crises de termos de troca e balança de
pagamentos, a maior taxa conjunta entre os países analisados   neste relatório.

Assim, o Congo solicitou apoio no âmbito da Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao país
receber a suspensão do serviço da dívida por seus credores bilaterais oficiais - incluindo a China - totalizando
$181,8 milhões até o final de 2020. O governo congolês também solicitou assistência de emergência do FMI como
parte do Rapid Credit Facility (Facilidade de Crédito Rápido) sem juros para mitigar os efeitos da COVID-19. Em
dezembro de 2020, o conselho do FMI ainda não havia aprovado isso devido aos desafios que o governo congolês
enfrentou para cumprir os termos e condições de outro empréstimo do FMI desembolsado um ano atrás.

República do Congo

Guia da dívida do país

Conforme ilustrado acima, o Congo tem necessidades de financiamento remanescentes significativas para atender
às principais necessidades da população para alcançar a redução da pobreza, em particular melhorando a
infraestrutura rodoviária, bem como o acesso à internet e água, muitas das quais dificilmente serão atendidas
somente por meio de financiamento doméstico. No entanto, o Congo é classificado pelo FMI como tendo alta
vulnerabilidade da dívida, que piorou como resultado da pandemia, e o FMI agora sugere que o Congo está sob o
risco de endividamento.       Possui a segunda classificação de crédito mais baixa entre os vinte países analisados   
neste relatório e é considerada como 'lixo' por todas as principais agências de classificação de crédito, com
probabilidade de inadimplência. Embora o saldo fiscal varie de ano para ano, dependendo das receitas do petróleo,
a dívida pública tem estado perto de ou mais de 100% do PIB desde 2016. Além disso, os testes de estresse do FMI
descobriram que o valor presente da dívida pública e com garantia pública em relação ao PIB do Congo está bem
acima da referência de 35% associada à vulnerabilidade de 2018 a 2030, mesmo no cenário de linha de base, o que
implica uma fraca capacidade de carga da dívida.

O crescimento econômico deverá retornar ao Congo em 2021 a uma taxa de 2,6%, presumindo-se a recuperação
econômica global. No entanto, se os preços do petróleo permanecerem baixos, o balanço de pagamentos pode
sofrer um choque mais longo e profundo. O Congo permanecerá vulnerável a choques exógenos enquanto sua
economia não for diversificada. Reconhecendo isso, o governo introduziu o Plano de Desenvolvimento Nacional
para aumentar a contribuição econômica de seus setores agrícola, industrial e turístico.
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Djibuti
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Djibuti

DJIBUTI EN 2021
8.5%       crescimento econômico 

41.7%    relação dívida pública / PIB

-14.6%  saldo orçamentário

1/ 8        Índice de Transparência da                   

                  Dívida de DR

História da dívida

A dívida pública do Djibuti permaneceu moderada ao longo dos anos 2000, pois a natureza frágil do país
significava que os credores globais não estão dispostos a estender a dívida a ele. No entanto, desde 2013, a dívida
externa aumentou rapidamente, chegando a 122% do PIB em 2017, em comparação com a dívida do governo
geral de apenas 48%. A discrepância entre esses números indica que o setor privado e as empresas estatais
extrapatrimoniais estão envolvidas em projetos de infraestrutura com financiamento externo.

Desde a década de 2010, o Djibuti tem visto um boom econômico devido ao investimento pesado em
infraestrutura, bem como ao aumento dos fluxos comerciais, com um crescimento anual do PIB em média de 7,1%
de 2015 a 2019.   Houve um aumento considerável nos gastos do governo em grandes projetos de construção,
incluindo um linha ferroviária e atividades portuárias aprimoradas em linha com as tentativas do Djibuti de
alavancar sua posição estratégica no Chifre da África. Com grande parte da infraestrutura nas mãos de empresas
estatais, o país teve de acumular dívidas substanciais para financiar esses projetos: em 2018, a relação dívida
pública / PIB era de 104%. Os tipos de projetos que o Djibuti iniciou com empréstimos da China e do Banco
Mundial são mostrados a seguir, a título de ilustração.

Guia da dívida do país

A economia do Djibuti enfrentou dificuldades na
década de 1990, com um crescimento geral
negativo em média no período de 1991 a 1999
devido a secas e uma guerra civil.   No entanto, o
país não se qualificou para participar na
iniciativa HIPC, pois foi considerado como não
estando altamente endividado. Também não há
menção pública de alívio da dívida da China no
mesmo período.
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djiBUTI

Exposição da dívida chinesa

O déficit fiscal do Djibuti atingiu um pico de 15,4% do PIB em 2015 devido às despesas de capital nos dois
projetos de grande escala mencionados, posteriormente diminuindo para 0,8% do PIB em 2019, conforme esses
projetos se aproximavam da conclusão.  Os dois projetos em questão são: (i) uma rede ferroviária entre Djibuti e
Adis Abeba para melhorar as ligações comerciais (ver abaixo) e (ii) cinco portos novos ou expandidos.   Este
declínio nas despesas compensou a queda correspondente nas receitas do governo atribuídas às isenções fiscais
para atividades essenciais, incluindo zonas de comércio livre.   Enquanto isso, o serviço da dívida total como
parcela do RNB mais do que triplicou desde 2015 para 21,4% em 2019 porque as taxas de juros indexadas à
LIBOR associadas à carteira de empréstimos do Djibuti aumentaram no final da década de 2010.    Em última
análise, em 2019, o FMI avaliou a situação da dívida do Djibuti como sendo sustentável: apesar do aumento da
dívida, os principais empréstimos foram reestruturados, reduzindo a pressão sobre a capacidade de serviço da
dívida nacional. 

Djibuti teve a pontuação mais baixa conjunta no Índice de Transparência da Dívida deste relatório, com uma
pontuação de 1, que foi concedida para o funcionamento do Escritório de Gestão da Dívida do Djibuti, que já
havia recebido financiamento e treinamento da UE. No entanto, em todos os outros aspectos da transparência da
dívida, o Djibuti obteve pontuação zero.

Figura 5: Composição da dívida das ações da dívida do Djibuti

Guia da dívida do país
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A China é o maior credor do Djibuti, com o crédito chinês respondendo por 58% das ações totaos da dívida
externa do país. Da mesma forma, 58% dos custos do serviço da dívida do Djibuti são pagos à China. Djibuti
usou empréstimos chineses para financiar uma zona de livre comércio de US$ 3,5 bilhões, que deve ser a maior
do continente, além da construção de uma ferrovia, dois aeroportos e um gasoduto.       Embora esses projetos
sem dúvida gerem novo crescimento econômico, alguns outros credores expressaram preocupação de que
Djibuti esteja muito exposto à dívida chinesa, o que pode deixá-lo vulnerável e incapaz de obter financiamento
deles. De fato, embora o país anteriormente buscasse financiamento dos Emirados Árabes Unidos, Arábia
Saudita, Kuwait, Europa e Turquia, não é mais o caso hoje.
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dJIBUTI

O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país

O QUE O DJIBUTI AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 40% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 24% DA POPULAÇÃO ACESSO À INTERNET
PARA 44% DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA COMERCIAL EM 26% PARA ATINGIR OS
NÍVEIS CHINESES

Desafios atuais de financiamento

Conforme ilustrado acima, o Djibuti tem necessidades de financiamento remanescentes significativas para que a
população alcance a redução da pobreza, em particular garantindo o acesso à eletricidade e internet, muito do que
dificilmente será atendido apenas com financiamento interno. O FMI considera a dívida do Djibuti sustentável no
cenário de base, mas com um alto risco de sobreendividamento devido a qualquer outro choque econômico, já que
sua capacidade de serviço da dívida pode ser substancialmente enfraquecida. Da mesma forma, a campanha do
Jubileu de dívida prevê uma crise da dívida em 2020. O FMI e o Jubileu acreditam que a vulnerabilidade da dívida
aumentou devido a um foco muito forte em grandes projetos de investimento em alguns subsetores às custas de
esforços holísticos para melhorar a produtividade dos fatores, gestão da dívida e mobilização de recursos internos.
As organizações multilaterais acreditam que isso é reforçado por desafios estruturais na governança.

No entanto, esses grandes projetos de investimento são uma fonte de crescimento, embora vulneráveis   a choques
externos. A pequena economia do Djibuti é fortemente dependente das operações portuárias: os setores de
manufatura e serviços giram quase inteiramente em torno das atividades do porto, respondendo por mais de 80% do
PIB.     Mais de 80% das operações do porto, por sua vez, envolvem o comércio etíope: a Etiópia é o maior parceiro
comercial do Djibuti e, como uma nação sem litoral, depende do acesso ao Porto do Djibuti para o transporte de suas
mercadorias.     As receitas cambiais do Djibuti devem cair devido à menor demanda por exportações da Etiópia em
2020, devido à fraca demanda global e interrupções na cadeia de abastecimento. Como resultado, a forte
dependência do Djibuti em moeda estrangeira cria vulnerabilidades potenciais no serviço de sua dívida.
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A fim de lidar com a COVID-19, o Djibuti introduziu medidas de assistência social, incluindo a distribuição de
alimentos em famílias vulneráveis e transferências de dinheiro, 11,2 milhões de dólares em microcréditos para
pequenas empresas e adiou uma taxa de imposto.   No geral, estima-se que isso custará um total de US$70 milhões
até setembro de 2020.  No entanto, a pandemia da COVID-19 enfraqueceu a posição macroeconômica do país,
prevendo-se que o PIB contraia 0,5% em 2020, com base no "pior cenário" do Banco Africano de desenvolvimento.
O déficit orçamental encontra-se particularmente em risco, aumentando potencialmente para 15,6% do PIB, e
prevê-se que a dívida pública aumente para 150% do PIB em 2020, a proporçãoi da dívida pública em relação ao PIB
mais elevado em conjunto entre os países selecionados analisados no presente guia. A fim de manter a dívida pública
sob controle e reduzir as futuras vulnerabilidades, o país deve procurar um crescimento mais equilibrado,
especialmente na medida em que implementa a visão Djibuti 2035, que visa transformar o Djibuti em um hub
regional para Logística, Comércio e transbordo.   Tendo isto em mente, assumindo a recuperação econômica global,
espera-se que o crescimento econômico regresse ao Djibuti em 2021 a uma taxa de 5,2%.

O Djibuti participou da iniciativa de suspensão da dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao país receber a suspensão
do serviço da dívida por seus credores bilaterais oficiais – incluindo a China – no valor de US$56,8 milhões até o final
de 2020.   Em maio de 2020, o Djibuti solicitou e foi aprovado para um novo empréstimo de US$43,4 milhões da
facilidade de crédito rápido sem juros do FMI (RCF) para mitigar os efeitos econômicos da pandemia, juntamente
com subsídios no valor de US$8,2 milhões (sujeito à disponibilidade de recursos) para ajudar o país a cobrir outras
obrigações de serviço de dívida ligadas ao FMI.   Estes fundos são canalizados directamente para o orçamento do
Djibuti e deverão representar até 11% das reservas externas brutas no seu pico.87
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Egito

EGITO EN 2021
2.8%       crescimento econômico 

112%     relação dívida pública / PIB

-8.1%     saldo orçamentário

4.5/ 8     Índice de Transparência da                   

                  Dívida de DR

História da dívida

Guia da dívida do país

Da década de 1970 até o início da década de
1990, o governo egípcio fez muitos
empréstimos de seus vizinhos árabes e dos
países ocidentais, investindo pesadamente em
compras e treinamento militar, a fim de
administrar uma fronteira porosa com Israel. 88

Isso resultou numa acumulação de dívida que atingiu o pico de 137% do PIB em 1992, enquanto o crescimento
robusto na segunda metade da década de 1990 levou a um período de superávits fiscais e uma redução gradual da
relação dívida / PIB, que caiu para 67% em 2000. O Egito nunca fez parte do HPIC e nenhum cancelamento de
dívida da China foi anunciado pelo Egito durante esse período.

Na última década, o desempenho macro-financeiro geral do Egito foi misto. O crescimento do PIB é em média de
4,7% desde 2015, impulsionado pelo turismo, construção e petróleo e gás, e é a única economia do Norte da
África com expectativa de crescimento em 2020, apesar das crises da COVID-19.     No entanto, no mesmo
período, o governo apresentou consistentemente déficits fiscais de dois dígitos, resultando em um aumento
constante do estoque da dívida. Em 2016, o país implementou mudanças na política econômica, incluindo redução
dos gastos públicos, política monetária mais rígida e transferências sociais direcionadas para substituir os caros
subsídios aos combustíveis.     Desde o início das mudanças de política, o déficit fiscal diminuiu 5 pontos
percentuais para 7,4%, enquanto a dívida pública em relação ao PIB está gradualmente reduzindo de sua alta de
20 anos de 108% registrada em 2017. Tipos de projetos que o Egito iniciou com empréstimos da China e do Banco
Mundial são mostrados a seguir, a título de ilustração.
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A avaliação do FMI sobre a sustentabilidade da dívida do Egito foi moderada na perspectiva da pandemia COVID-
19. Expressou confiança na capacidade do Egito para enfrentar as saídas de capital na parte de trás das reservas
externas (totalizando US $44,5 bilhões) construídas após o abandono de um regime de taxa de câmbio fixa. Além
disso, os bancos locais rentáveis e líquidos detêm a maioria da dívida denominada na moeda nacional, reduzindo o
risco de uma crise da dívida.  Devido a uma porcentagem relativamente baixa da dívida externa em cerca de 40%
do PIB, a notação de crédito Fitch do Egito se manteve estável em "B+" a partir de meados de 2020   – o que é
inferior ao nível do investimento e altamente especulativo, mas sugere uma capacidade para cumprir os atuais
compromissos financeiros na ausência de novos choques econômicos.
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Egito
Exposição da dívida chinesa

O crédito chinês não é uma parte substancial da carteira de dívida do Egito, com o dinheiro devido à China
representando 6,1% das ações totais de dívida no final de 2019, segundo o Banco Central do Egito. Em vez disso,
os maiores credores do Egito são instituições multilaterais (30,8% do total da dívida) e as nações árabes (20,5%).
O Egito é também o segundo maior beneficiário da ajuda militar dos EUA, atrás apenas de Israel.

Desafios atuais de financiamento

O QUE EGITO AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À INTERNET PARA 52% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA COMERCIAL EM 25% PARA ATINGIR OS NÍVEIS CHINESES

Conforme ilustrado acima, o Egito tem algumas necessidades de financiamento restantes para atender às
necessidades básicas de sua população, em particular garantindo o acesso à internet, que pode ser possível
através de financiamento interno. No entanto, a vulnerabilidade da dívida do Egito aumentou como resultado da
pandemia, com a campanha do Jubileu de dívida prevendo uma crise da dívida em 2020. A proporção dívida
pública / PIB deverá aumentar para 118% em 2020 devido a necessidades urgentes de financiamento,
ultrapassando o pico de 2017 e revertendo os esforços feitos para controlar a dívida pública antes da pandemia.
O déficit fiscal, um desafio de longa data da economia egípcia, também deve piorar, chegando a 8,7% do PIB.
Além de piorar a posição do balanço de pagamentos, um déficit mais amplo poderia aumentar a vulnerabilidade
ao enfraquecer a capacidade do Egito de responder a choques econômicos. Enquanto isso, o Egito gasta quantias
significativas com o serviço de seu crescente estoque de dívida; os pagamentos do serviço da dívida equivalem a
22% das despesas do governo, a terceira taxa mais elevada entre os países analisados. Para efeito de
comparação, em 2017, o Egito gastou apenas 5,4% de cada despesa com saúde, representando um custo de
oportunidade potencialmente alto SE os projetos financiados por empréstimos não estiverem ajudando a elevar
o padrão de vida dos cidadãos ou gerando retorno.

Figura: dívida chinesa em proporção do total da dívida externa do Egito

Guia da dívida do país
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Egito

O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país

Este relatório estima que o Egito está atingindo apenas 13% do potencial tributário total, um número que tem
aumentado constantemente nos últimos anos, mas ainda permanece baixo.   Para garantir que os esforços pré-
pandêmicos para preencher essa lacuna não sejam desperdiçados, o FMI afirmou seu apoio à continuação das
mudanças nas políticas do Egito por meio do financiamento do SBA enquanto o governo fortalece a mobilização
de recursos internos.   Assumindo a recuperação econômica global e a implementação efetiva de políticas, a
economia egípcia deverá crescer 2,1% em 2021.
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Para responder a COVID-19, o governo egípcio introduziu transferências de dinheiro para trabalhadores
informais e refugiadas não sírias grávidas e lactantes, e o adiamento do pagamento de impostos sobre a
propriedade arcado por empresas importantes. Esses programas deveriam atingir aproximadamente 33 milhões
de pessoas - 32,4% da população.   Em setembro de 2020, as medidas foram estimadas em US$ 63 bilhões (2,5%
do PIB).

O amplo alcance se deve ao fato de que a economia egípcia enfrenta diversas vulnerabilidades devido ao início
da pandemia. O turismo é uma indústria chave no Egito, com as receitas sendo responsáveis   por 20% do valor
das exportações, enquanto as remessas - principalmente dos países do Golfo - representam 8% do PIB.   A queda
induzida pela pandemia nos preços do petróleo, bem como o colapso da indústria do turismo na parte de trás da
redução da demanda global afetarão as perspectivas de crescimento do Egito em 2020. No entanto, prevê-se
que o Egito evite a recessão em 2020 devido às suas mudanças de política e reservas elevadas e relativa
diversificação econômica (apesar de ser um exportador de petróleo, o petróleo bruto e o refinado representam,
em conjunto, 19,6% das exportações).     O Egito é o único país do Norte da África projetado para registrar um
crescimento positivo em 2020,    colocando o Egito em uma posição de balanço de pagamentos mais forte do que
seus vizinhos, incluindo a Argélia e a Líbia, dependentes do petróleo, a Tunísia dependente do comércio e o
Marrocos, dependente do turismo, embora permaneçam vulneráveis   à dívida (veja abaixo).

O Egito não é elegível para a Iniciativa de Suspensão da Dívida (DSSI) do G20, pois a DSSI se aplica apenas a
alguns países de renda média e a todos os países de baixa renda e menos desenvolvidos definidos pelas Nações
Unidas. Mas o Egito recebeu apoio do FMI para enfrentar a pandemia COVID-19. Em junho de 2020, o FMI
concordou em dar ao Egito acesso a US $ 5,2 bilhões em um Acordo Stand-by (SBA) com duração de 1 ano a uma
taxa de juros de cerca de 3%, com desembolso imediato de US$ 2 bilhões, para apoiar o financiamento durante a
pandemia. O programa também visa assegurar que as mudanças anteriores na política econômica não sejam
anuladas, com foco em particular no crescimento apoiado pelo setor privado. O reembolso do SBA ocorrerá em
oito parcelas trimestrais, com início em setembro de 2023.
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ETIÓPIA EN 2021
4.3%       crescimento econômico

75%        relação dívida pública / PIB

-3.1%     saldo orçamentário
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História da dívida
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Na década de 1980, a Etiópia acumulou uma
dívida substancial principalmente para adquirir
armas para sua guerra civil com a atual Eritreia.
O desvio de recursos dos setores produtivos
esteve associado ao baixo crescimento
econômico, que foi em média de 0,7% na década
de 1980. A combinação de aumento da dívida,
taxas de juros mais altas sobre a dívida devido a
choques globais e baixo desempenho do PIB
levaram a um rápido aumento da relação dívida /
PIB, que atingiu o pico de 151% em 1994. O
endividamento do país acabou sendo controlado
nos anos 2000 por meio de vários esforços de
alívio da dívida, conforme mostrado abaixo. 

$1.9 bilhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$141 milhão Alívio da dívida chinesa

$7 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

$46 milhão Alívio da dívida dos EUA

Nos últimos anos, a Etiópia tem sido uma das economias de
crescimento mais rápido do mundo, com um crescimento
anual do PIB em média 9,1% de 2015 a 2019 devido ao
investimento público e ao consumo privado.   Partindo de
uma base baixa, o país priorizou o investimento público
financiado por dívida, o que impulsionou o crescimento da
indústria e dos serviços, mas levou a uma duplicação da
dívida pública para 60% do PIB na última década. Tem a
maior taxa de crescimento esperada em 2020, 3,2%, entre
todos os países que este guia analisou.

Apesar do forte crescimento, a receita tributária como
proporção do PIB diminuiu consistentemente desde 2014,
atingindo 7,5% em 2019, devido à baixa conformidade fiscal
em setores-chave e agitação política. No entanto, o governo
etíope fez progressos na redução do déficit orçamental para
2,5% no ano passado através de cortes nas despesas e
consolidação fiscal em resposta à redução da arrecadação
de receitas. As principais intervenções incluíram a
implementação de uma Diretiva de Gestão da Dívida
Pública e Emissão de Garantias para reduzir o
endividamento por parte das empresas estatais, bem como
uma redução nas importações pública. 
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O FMI avaliou a classificação de sustentabilidade da dívida da Etiópia como de alto risco em 2019 por causa das
fontes limitadas de moeda estrangeira do país em vista do fraco desempenho das exportações.   As exportações
representam apenas 7,9% do PIB, um dos mais baixos da África. A composição das exportações é relativamente
pouco diversificada e dependente de commodities, com produtos vegetais de baixo valor agregado respondendo
por 64,7% do total das exportações.   Em parte como consequência, as reservas da Etiópia são baixas e
vulneráveis: com apenas US $ 4,2 bilhões em 2019, as reservas utilizáveis   dificilmente são suficientes para cobrir
2 meses de importações.     Reconhecendo essas questões, o governo introduziu um Plano de Reforma Econômica
Doméstica (HERP) que compreende políticas macroeconômicas, estruturais e setoriais para reduzir a
instabilidade.       Os tipos de projetos que a Etiópia iniciou com empréstimos da China e do Banco Mundial são
mostrados abaixo.
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Exposição da dívida chinesa

Figura 6: Composição do estoque da dívida da Etiópia

Etiópia

Guia da dívida do país

A China é o maior credor bilateral da Etiópia, com dívida pendente representando 32% do estoque da dívida
pública deste último, seguida pelo Banco Mundial com 31% em 2020. No entanto, os empréstimos chineses
representam uma parcela desproporcionalmente maior do serviço da dívida total com 42% devido a taxas de juros
mais altas associadas a essa fonte de crédito. A Etiópia pediu empréstimos à China para financiar mais de 50
projetos, incluindo US$ 3 bilhões para a expansão das telecomunicações, US$ 2,5 bilhões para a ferrovia Addis-
Djibuti, US$ 2,3 bilhões para usinas hidrelétricas e US$ 1,7 bilhão para usinas de açúcar.108
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Desafios atuais de financiamento

Como fica claro a seguir, a Etiópia tem necessidades de financiamento muito significativas para que a população
alcance a redução da pobreza, em particular garantindo o acesso à eletricidade, água e internet, e até mesmo
melhorando a infraestrutura rodoviária básica, muitas das quais dificilmente serão atendidas apenas através do
financiamento interno.

O QUE A ETIÓPIA AINDA PRECISA FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 55% DA POPULAÇÃO ACESSO À ÁGUA

POTÁVEL PARA 70% DA POPULAÇÃO ACESSO À INTERNET PARA 82% DA

POPULAÇÃO

MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 130% PARA ATINGIR OS

NÍVEIS CHINESES

Apesar dessas necessidades, tanto o FMI quanto a campanha do Jubileu de dívida preveem que o país está em alto
risco de uma crise da dívida em 2020. A proporção dívida pública / PIB deverá aumentar para 80% em 2020 devido
a pressões na balança de pagamentos. um aumento de 40% em relação a 2019. De acordo com o FMI, a existência
de empresas estatais (SOEs) é um fator importante para a vulnerabilidade da dívida, sem transparência em termos
de acesso a estruturas orçamentárias e demonstrações financeiras. O governo tentou resolver esta questão por
meio da privatização, limitando o acesso das estatais a empréstimos não concessionais, bem como renegociando
os períodos de carência e vencimentos de empréstimos associados a alguns empréstimos estatais.    No entanto, a
Etiópia dedica a parte mais baixa das despesas do governo ao serviço da dívida entre todos os países analisados   
neste relatório, refletindo as baixas taxas de juros e os longos períodos de carência de sua dívida.

Além disso, espera-se que a economia etíope cresça a uma taxa de 3,1% em 2021, de acordo com a previsão do
"pior caso" do BAD, assumindo a recuperação econômica global. Isso é substancialmente menor do que o histórico
de crescimento pré-pandêmico do país, não apenas por causa de interrupções mundiais potencialmente
prolongadas, mas também porque internamente a estratégia de desenvolvimento parece estar mudando com base
nas recomendações do FMI. Em linha com o HERP, o governo pretende focar na abordagem da estabilidade
macroeconômica, como manter a inflação sob controle, bem como promover a sustentabilidade da dívida,
juntamente com um maior envolvimento do setor privado. Portanto, o crescimento pode ser moderado no médio
prazo, já que a Etiópia tenta adotar uma abordagem mais austera.

O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país
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A resposta da Etiópia à pandemia incluiu iniciativas de proteção social por meio da distribuição de alimentos e do
Programa de Rede de Segurança Produtiva (PSNP), que é amplamente baseado em transferências de dinheiro.
Esses programas deveriam alcançar 30 milhões de pessoas em todo o país, 26,6% da população da Etiópia. O
banco central também forneceu suporte para bancos comerciais privados.     Em setembro de 2020, o governo da
Etiópia havia orçado US $ 1,7 bilhão (2,1% do PIB) para essas medidas.

Isso ocorre porque a pandemia da COVID-19 deve diminuir as perspectivas de crescimento econômico da Etiópia,
embora se projete para evitar a recessão. O "pior cenário" do Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB) para o
crescimento do PIB da Etiópia é 2020 é de 2,6%. Embora as exportações de commodities possam ser afetadas por
uma demanda global mais fraca e interrupções na cadeia de abastecimento,     a Etiópia não é um exportador de
petróleo nem um país com uso intensivo de recursos, portanto, o impacto de alto nível da pandemia não deve ser
severo. O setor de turismo atingido pela pandemia, que contribui com cerca de 9% do PIB, foi duramente atingido,
mas isso é compensado pela baixa dependência do país de remessas e comércio com a China, Europa e os EUA.   
Enquanto isso, em termos de solvência, o Fitch manteve a classificação ‘B’ da Etiópia em junho de 2020 - que está
abaixo do grau de investimento e altamente especulativo, mas sugere uma capacidade de cumprir os atuais
compromissos financeiros assumindo nenhum choque econômico adicional       - embora a perspectiva seja
negativa.
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A Etiópia participou da Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao país receber a
suspensão do serviço da dívida por seus credores bilaterais oficiais - incluindo a China - no valor de $ 472,9
milhões até o final de 2020.     Em abril de 2020, a Etiópia solicitou e o FMI aprovou US$ 411 milhões em
financiamento de emergência como parte de seu programa concessional de Instrumento de Financiamento Rápido
para ajudar a enfrentar as consequências econômicas da pandemia. Isso precisará ser reembolsado em 10 anos. A
Etiópia também solicitou com sucesso uma doação do FMI de abril a outubro de 2020 no âmbito do Catastrophe
Containment and Relief Trust totalizando US$ 12 milhões, que foi recentemente prorrogado até abril de 2021.

Guia da dívida do país
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Como grande parte do resto da África, Gana,
dependente de commodities, não estava imune
à crise da dívida internacional das décadas de
1980 e 1990. O impacto em Gana foi sentido
por uma queda nos preços das commodities e,
portanto, menor crescimento do PIB, de modo
que a relação dívida / PIB do país atingiu o pico
em 2000 a 112%, sem que o país assumisse
qualquer nova dívida.

gana

GANA EN 2021
5.9%       crescimento econômico

63%        relação dívida pública / PIB

-9.3%     saldo orçamentário

7/ 8         Índice de Transparência da Dívida   

                  de DR

História da dívida

$2.2 bilhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$246 milhão Alívio da dívida chinesa

$100 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

$26 milhão Alívio da dívida dos EUA

No entanto, em meados dos anos 2000, o alívio da dívida por meio da participação na iniciativa HIPC reduziu a
dívida externa do país em cerca de dois terços, com uma amortização de mais de $2 bilhões .    A China também tem
sido um credor generoso de Gana, cancelando um quarto de bilhão de dólares desde 2000 para ajudar a apoiar a
sustentabilidade da dívida do país.

Guia da dívida do país
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Nos últimos anos, entretanto, o desempenho
macroeconômico de Gana tem sido muito estável, com um
crescimento anual do PIB em média de 6,8% de 2017 a
2019 devido a um forte setor industrial e maior consumo.   
A dívida pública aumentou desde o início de 2010 devido a
maiores despesas pontuais e à emissão de um Eurobônus de
$3 bilhões (veja abaixo), mas permanece abaixo dos limites
do FMI em 59,3% do PIB em 2018.        Os tipos de projetos
que Gana iniciou com empréstimos da China e do Banco
Mundial são mostrados a seguir, a título de ilustração.
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Exposição da dívida chinesa

Figura 7: Composição do estoque da dívida de Gana

Guia da dívida do país

No entanto, o déficit fiscal quase dobrou desde 2017, para 7,3% do PIB em 2019. Isso é parcialmente impulsionado
pelo baixo aumento de impostos em Gana.     A receita fiscal é de apenas 12,6% do PIB em 2018, abaixo da média
africana de 17,2% registrada um ano antes.    Reconhecendo esse déficit, o governo de Gana introduziu a estratégia
“Gana Além da Ajuda” para compensar o déficit fiscal, melhorando a conformidade tributária - inclusive de
negócios informais, revisando isenções fiscais - muitas das quais se aplicam a investidores estrangeiros - e
identificando novos impostos indiretos sobre serviços.

Em 2019, o FMI avaliou a situação da dívida de Gana como sustentável devido ao bom acesso ao mercado, bem
como ao compromisso do país com a estabilidade macrofinanceira.       Reforçando esta avaliação está a Lei de
Responsabilidade Fiscal de Gana, que apela ao governo para garantir que o déficit fiscal não exceda 5% do PIB.    
No entanto, o Parlamento suspendeu a implementação da lei para o exercício financeiro de 2020 devido à
pandemia da COVID-19 em curso.   O FMI prevê que o déficit fiscal do Gana aumente para 16,4% em 2020, a taxa
mais alta entre qualquer país analisado para este relatório (NB: a avaliação do BAD é diferente - o Sudão é o mais
alto para essa análise).

O compromisso de Gana com uma maior transparência de dados - refletido na Lei de Direitos à Informação que foi
aprovada em 2020 - rendeu ao país uma das maiores pontuações no Índice de Transparência da Dívida. Uma ampla
- embora incompleta - gama de dados fiscais e da dívida está disponível no site do Ministério das Finanças,
enquanto o país também produz uma estratégia de gestão da dívida publicamente disponível e é signatário da
Parceria para Governo Aberto, publicando todos os contratos governamentais para acesso público.
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O crédito chinês diminuiu em importância em Gana desde 2011: a dívida de Gana para com a China caiu pela
metade para 8,2% das ações totais da dívida externa em 2017, com o Banco Mundial e o setor privado emergindo
como os maiores credores do país.     Além das iniciativas de financiamento de mercado mencionadas acima, isso
se deve a uma redução no estoque absoluto da dívida chinesa à medida que os empréstimos do país ao Gana se
aproximam do vencimento. Em termos práticos, os maiores projetos financiados pela China em Gana foram
construídos no final dos anos 2000 e início de 2010, incluindo a barragem Bui (totalizando $ 673 milhões) e uma
planta de processamento de gás ($ 850 milhões), o que significa que Gana está perto de pagar os empréstimos
associados.
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Desafios atuais de financiamento

gana

O QUE GANA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 18% DA POPULAÇÃO ACESSO À ÁGUA
POTÁVEL PARA 64% DA POPULAÇÃO ACESSO À INTERNET PARA 62% DA
POPULAÇÃO MELHORAR A INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 22% PARA
ATINGIR O NÍVEL CHINÊS
MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 48% PARA OS NÍVEIS
CHINESES

O impacto da COVID-19
A pandemia deverá desacelerar o crescimento econômico em Gana para 1,2% em 2020, em linha com o cenário de
‘pior caso’ do Banco Africano de Desenvolvimento. Em parte, isso se deve ao fato de Gana ter dado uma resposta
econômica robusta à pandemia - em setembro de 2020, o governo de Gana havia orçado aproximadamente US$
1,9 bilhão (2,9% do PIB) para mitigar esses efeitos e também para as necessidades de saúde da Covid-19. Isso
incluiu a assistência social que deveria atingir aproximadamente 11,2 milhões de pessoas (3,6% da população) por
meio do programa de assistência em dinheiro Livelihood Empowerment Against Poverty. O governo também
subsidiou contas de serviços públicos por vários meses, além de criar um fundo fiduciário e um fundo do setor
privado para mitigar o impacto nos meios de subsistência e nos negócios.

Guia da dívida do país

Embora Gana seja classificado como um país de renda média, conforme observado acima, o FMI avalia a posição da
dívida de Gana. Apesar de sua avaliação da dívida pré-pandêmica, o FMI revisou sua avaliação de Gana no final de
2020 para um alto risco de sobreendividamento. A campanha do Jubileu de dívida também classificou Gana como
estando numa crise de dívida. No entanto, como também ficou claro acima, Gana tem algumas necessidades de
financiamento significativas para que a população alcance os padrões básicos de vida e a redução da pobreza, em
particular garantindo o acesso à água e à internet, alguns dos quais podem não ser atendidos apenas com
financiamento interno .

O governo de Gana dedica uma parte significativa das despesas ao serviço da dívida, com os juros da dívida
representando um quarto do total das despesas do governo em 2018 (o menor desde 2015). Tem o custo relativo
do serviço da dívida mais alto de todos os países analisados   neste relatório. Em mais de quadruplicar a parcela dos
gastos com saúde, o serviço da dívida pode representar um custo de oportunidade potencialmente alto SE os
projetos financiados por empréstimos não estiverem ajudando a elevar os padrões de vida dos cidadãos ou
gerando retorno. Na verdade, a conta de juros do país cresceu mais de três vezes para 6,15% em 2018 desde o
início de 2010 - devido a uma maior dependência de empréstimos comerciais em vez de concessionais.

Desde o final da década de 2010, Gana embarcou no financiamento de mercado através da emissão de Eurobonds
para diversificar as fontes de financiamento e reduzir a dependência da ajuda. No entanto, como consequência, o
país tornou-se cada vez mais vulnerável às flutuações no apetite de investimento. Em particular, a depreciação do
cedi de Gana em 17,4% em relação ao dólar em termos anuais a partir de 2019 tornou a dívida externa
denominada em dólares de Gana - e, por extensão, o custo do serviço dessa dívida - relativamente mais cara. Isso
poderia ter contribuído para rendimentos mais elevados porque os investidores exigem maior compensação pela
crescente vulnerabilidade da dívida.           Por estas razões, o FMI concluiu que o risco de sobreendividamento de
Gana é alto, enquanto a campanha do Jubileu de dívida prevê uma crise da dívida para Gana em 2020.
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Além disso, acredita-se que os efeitos gerais da Covid-19 não sejam tão graves quanto em países que dependem
fortemente de atividades econômicas vulneráveis, como produção de petróleo ou turismo.       O impacto sobre o
câmbio, por exemplo, é misto devido à diversificação relativa das principais exportações de Gana: o país
permanece dependente de commodities, mas as três maiores commodities - ouro, petróleo bruto e grãos de cacau -
pertencem a diferentes subsetores, apesar de coletivamente representando 80% do valor total das exportações.  
A robustez das exportações de ouro em crises deve compensar a queda induzida pela pandemia na demanda por
petróleo e cacau.     No entanto, as finanças públicas estarão sob maior pressão devido às despesas de saúde e
segurança social relacionadas com a pandemia, o que significa que a dívida pública pode aumentar para 63,8% do
PIB, enquanto o elevado déficit orçamental permanecerá inalterado em 2020. 

Gana também participou da Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20 (DSSI), que permitirá que o país receba a
suspensão do serviço da dívida por seus credores bilaterais oficiais totalizando $ 377,9 milhões até o final de 2020.
Em abril de 2020, Gana solicitou $ 1 bilhão do FMI o programa Rapid Credit Facility (RCF) sem juros.     Isso
precisará ser reembolsado em 10 anos. Esses fundos serão enviados diretamente para o orçamento central de
Gana, a fim de aumentar as reservas estrangeiras e melhorar a balança de pagamentos.

Em termos de solvência, o Fitch manteve a classificação 'B' de Gana em outubro de 2020 - que está abaixo do grau
de investimento e altamente especulativo, mas sugere uma capacidade de cumprir os compromissos financeiros
atuais assumindo nenhum choque econômico adicional    - com uma perspectiva estável. 136 137
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Em relação aos seus parceiros africanos, o
Quênia não experimentou uma crise de dívida
profunda no final do século 20 e, portanto, não
fazia parte da iniciativa Países Pobres
Altamente Endividados (HIPC), e o
cancelamento da dívida por Chia durante o
período de 2000-2018 também foi pequeno . O
período mais instável vivido pelo Quênia foi
entre 1992 e 1993, quando uma grave seca
afetou a produtividade do café e o setor agrícola
em geral. A economia encolheu dois anos
consecutivos e o governo obteve um superávit
fiscal de dois dígitos, enquanto a proporção
dívida pública / PIB aumentou de 54% para 83%.

QUÊNIA

QUÊNIA EN 2021
6.1%       crescimento econômico 

62%        relação dívida pública / PIB

-8.5%     saldo orçamentário

7.5/ 8     Índice de Transparência da Dívida   

                  de DR

História da dívida

$13.66 milhão O alívio da dívida

chinesa não faz parte da Iniciativa HIPC

Guia da dívida do país

Nos últimos anos, o Quênia teve um crescimento
razoavelmente estável, em média 5,7% nos últimos cinco
anos, devido a um forte setor     de serviços e melhoria do
consumo e do investimento.     A aceleração das iniciativas de
investimento público também contribuiu para um maior
acúmulo de dívida pública, que era de 57% do PIB em 2018.
No entanto, tem havido uma deterioração constante no
déficit fiscal do Quênia desde 2004, que atingiu o pico em
2016 a 8,5%. Mais recentemente, cortes de gastos do
governo e tentativas de aumento de impostos, incluindo
critérios mais rígidos para se qualificar para isenções fiscais,
reduziram ligeiramente o déficit, para 7,4%, embora isso
ainda não seja considerado sustentável por alguns credores.
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Em 2019, o FMI avaliou a situação da dívida do Quênia como sustentável, com um risco moderado de
sobreendividamento (superando assim a maioria dos países africanos pesquisados   neste relatório).       O FMI não
viu o aumento da dívida como uma grande fonte de preocupação por causa de sua associação com investimentos
em infraestrutura produtiva voltados para a promoção do crescimento sustentável.       Em 2019, apesar da parcela
relativamente alta da dívida externa, que representa 53% das ;'oes totais da dívida,     o clima de investimento do
Quênia é geralmente favorável, enquanto suas reservas estrangeiras são adequadas em US $ 8,5 bilhões.     No
entanto, o FMI espera que o Quênia continue a cortar custos do governo e a aumentar mais impostos, incluindo a
revisão das isenções fiscais.     A arrecadação de impostos do Quênia representou 15,1% do PIB em 2018,
colocando o Quênia abaixo da média africana de 2017 de 17,2%.

O Quênia fornece uma gama completa de estatísticas da dívida e da dívida fiscal através de seu portal de dados do
Ministério das Finanças e o país obteve a maior pontuação entre os países analisados no Índice de Transparência
da Dívida. A título ilustrativo, os tipos de projetos que o Quênia iniciou com empréstimos da China e do Banco
Mundial são apresentados a seguir.
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Exposição da dívida chinesa

Figura 8: Composição do estoque da dívida do Quênia

Guia da dívida do país

Levando em consideração toda a dívida externa do Quênia, os empréstimos chineses representam cerca de um
quarto das ações da dívida do Quênia, devido à parcela substancial da dívida multilateral e comercial.        No
entanto, a China é o maior credor bilateral do Quênia, respondendo por 78,3% do serviço da dívida bilateral oficial
deste último. Os principais projetos financiados com empréstimos chineses incluem uma linha ferroviária
conectando Mombasa a Malaba (por US$ 5,1 bilhões) e vários poços geotérmicos (por US$ 867 milhões).
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Desafios atuais de financiamento
Embora o Quênia seja classificado como um país de renda média, conforme observado acima, o FMI avalia a
posição da dívida do Quênia, e em 2020 a revisou para apresentar alto risco de sobreendividamento. De acordo
com a avaliação da campanha do Jubileu de dívida, o Quênia corre o risco de uma crise da dívida pública em 2020.
O governo queniano destinou 14% dos gastos totais do governo para pagar os juros de sua dívida em 2018, quase
o dobro de sua participação nos gastos com saúde, o que poderia representar um custo de oportunidade
potencialmente alto SE os projetos financiados por empréstimos não estiverem ajudando a elevar os padrões de
vida dos cidadãos quenianos ou gerando retorno. Dito isso, o Quênia ainda tem algumas necessidades de
financiamento de longo prazo para que a população alcance padrões básicos de vida e redução da pobreza, em
particular garantindo o acesso à água. Ele pode ou não ser capaz de atendê-los somente por meio de
financiamento interno.

O QUE A QUÊNIA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 25% DA POPULAÇÃOACESSO À ÁGUA
POTÁVEL PARA 41% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 13% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 2% PARA ATINGIR O NÍVEL CHINÊS
MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 10% PARA ALCANÇAR OS
NÍVEIS CHINESES

O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país

A taxa de juros média sobre os compromissos de dívida externa do Quênia aumentou nos últimos anos, crescendo
mais de quatro vezes para 5,8% em 2018 em comparação com 2013. Isso pode ser atribuído ao maior uso da dívida
comercial como ferramenta de financiamento, representando um terço do queniano dívida pública externa no
final de 2019. 
Desde meados da década de 2010, o Quênia emitiu eurobônus soberanos e empréstimos sindicalizados,
levantando mais de US$ 7 bilhões.     Como resultado, os empréstimos concessionais - compreendendo
empréstimos bilaterais e multilaterais que representavam 90,7% da dívida externa total em meados de 2013 -
diminuíram desde então em importância relativa na carteira de empréstimos do Quênia. Em consonância com esse
desenvolvimento, o tesouro alterou os regulamentos, alterando a definição do teto da dívida nacional de 50% do
PIB para um valor absoluto maior de 9 trilhões de xelins.     Isso dá ao Quênia mais espaço para financiamento de
dívida comercial, mas também expõe o país a riscos elevados, incluindo vulnerabilidade às flutuações da taxa de
câmbio.     No entanto, a classificação de crédito do Quênia é a quarta mais forte entre os países analisados   neste
guia.
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Devido à pandemia da COVID-19, em setembro de 2020 o governo do Quênia havia orçado US $ 1,7 bilhão (2% do
PIB) para a recuperação econômica e da saúde da Covid-19. A assistência social aos vulneráveis   foi amplamente
prestada por meio de programas existentes de transferência de renda que deveriam alcançar 1 milhão de pessoas
em todo o país, 1,9% da população. O Quênia também apoiou setores-chave com financiamento extra como
pacote de estímulo e fez reduções no imposto corporativo e de renda.   Apesar disso, o crescimento econômico do
Quênia deve desacelerar para 0,6% em 2020, de acordo com o cenário de ‘pior caso’ do Banco Africano de
Desenvolvimento. O Quênia não depende muito de atividades econômicas afetadas pela pandemia, como
produção de petróleo (sendo um importador líquido de petróleo),         turismo (responsável por 18% das
exportações, acima da média continental, mas abaixo do quartil mais alto) ou remessas (representando menos de 4
% do PIB).     Os esforços para conter o déficit devem ser suspensos, no entanto, porque os maiores gastos com
saúde e pacotes de estímulo devem aumentar o déficit fiscal para 8,4% do PIB - o terceiro maior entre todos os
países analisados   neste guia - enquanto a dívida pública é deverá aumentar para 68% do PIB em 2020.
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Em termos de solvência, o Fitch manteve a classificação ‘B +’ do Quênia em junho de 2020 - que está abaixo do
grau de investimento e altamente especulativa, mas sugere uma capacidade de cumprir os compromissos
financeiros atuais assumindo nenhum choque econômico adicional       -  embora a perspectiva seja negativa.

Depois de inicialmente recusar, no final de 2020, o Quênia decidiu participar da Iniciativa de Suspensão da Dívida
do G20 (DSSI), que permitiria ao país receber suspensão do serviço da dívida por seus credores bilaterais oficiais -
incluindo a China - no valor de $ 630,8 milhões até o final de 2020.       Em abril de 2020, o Quênia fez um
empréstimo sem juros de US$ 739 milhões do FMI para financiamento de emergência como parte de seu
programa de Facilidade de Crédito Rápido, que deverá ser reembolsado em 10 anos. O FMI sugere que isso
preencherá 35% das necessidades imediatas de financiamento da COVID-19 do Quênia. 

Guia da dívida do país
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A dívida da Mauritânia no final dos anos 1970
cresceu inicialmente para a expansão industrial,
mas à medida que as taxas de juros aumentaram
globalmente com o choque do preço do petróleo
em 1979, a dívida começou a crescer
rapidamente. Além de lidar com os difíceis
programas de ajuste estrutural do FMI e do
Banco Mundial de 1985 em diante, o país lutou
regularmente com secas e um conflito de
fronteira com o Senegal, que reduziu
significativamente o crescimento.     Assim, a
dívida atingiu o pico de 234% do PIB em 2000,
representando uma das maiores relações dívida
/ PIB do mundo. Foi apenas reduzida a
participação na iniciativa HIPC, que anulou
aproximadamente metade da dívida da
Mauritânia.

MAURITÂNIA

MAURITÂNIA EN 2021
4.2%       crescimento econômico

90%        relação dívida pública / PIB

-2.6%     saldo orçamentário

3/ 8         Índice de Transparência da Dívida

                  de DR

História da dívida

O FMI concluiu que a Mauritânia continua em alto risco de
sobreendividamento devido aos termos de troca vulneráveis.
No entanto, o FMI também pensa que a situação da dívida é
moderadamente sustentável, devido aos esforços recentes
envolvendo uma melhor administração tributária e um IVA
mais elevado.      Além disso, a carteira da dívida externa do
país consiste principalmente em dívida pública com termos
concessionais ou semi-concessionais, representando 84% da
dívida externa total no final de 2016.   Em certa medida, isso
isola os indicadores macrofinanceiros do país de choques
globais que afetam as taxas de câmbio.

A Mauritânia teve uma pontuação conjunta no Índice de Transparência da Dívida do Development Reimagined,
uma vez que o governo não fornece um portal de dados on-line eficaz, nem tem uma estratégia de dívida
publicamente disponível, fornece contratos do governo ou permite acesso público a estatísticas e dados do
governo.

Portanto, conforme mostrado abaixo, é um desafio encontrar detalhes de projetos financiados no país com
empréstimos da China, enquanto os do Banco Mundial estão disponíveis nos portais dos Bancos, conforme
mostrado abaixo.

$622 milhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$61 milhão Alívio da dívida chinesa

$4 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

$2 milhão Alívio da dívida dos EUA

Desde então, o desempenho macroeconômico da Mauritânia
melhorou, mas permanece volátil, com um crescimento
médio do PIB anual de 3,6% em 2015-2019 devido às
flutuações nos preços das principais exportações de
minerais.   Desde 2016, o país registra um superávit
orçamental anual, que se situa em 2,8% do PIB em 2019,
graças a mudanças de política destinadas a fortalecer as
finanças públicas.       A proporção dívida pública / PIB, tendo
aumentado para quase 100% do PIB no final dos anos 2000,
diminuiu desde então para 79% em 2018.

Guia da dívida do país
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MAURITÂNIA

Exposição da dívida chinesa

A Mauritânia faz parte da iniciativa do cinturão e das estradas da China, mas os empréstimos chineses não são
uma parte importante da carteira de dívida do país.       O crédito chinês constituiu 8% do estoque total da dívida
externa da Mauritânia em 2017. A China emprestou cerca de US$ 300 milhões à Mauritânia para a expansão de
seu porto em 2008, que continua sendo o maior projeto do país desde 2000.      Os principais credores do país são
instituições multilaterais importantes (incluindo o Banco Mundial e o FMI) em cerca de 48% da dívida externa da
Mauritânia, seguido pelo Kuwait (26%) e Arábia Saudita (12%)

Figura 9: Composição das ações da dívida da Mauritânia

Guia da dívida do país
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MAURITÂNIA
Desafios atuais de financiamento

O QUE MAURITÂNIA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 55% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 29% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 81% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 43% PARA ATINGIR O NÍVEL CHINÊS
MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 275% PARA ALCANÇAR O
NÍVEL CHINÊS

Por outro lado, alguns analistas acreditam que um fator que provavelmente funcionará a favor da Mauritânia é sua
governança relativamente forte em comparação com outros países da região. As vulnerabilidades da dívida podem
ser mitigadas assim que o crescimento econômico retornar após a pandemia, desde que a Mauritânia seja
prudente.

O impacto da COVID-19

Guia da dívida do país

A campanha do Jubileu de dívida prevê uma crise da dívida na Mauritânia em 2020 e, conforme mencionado
acima, o FMI classifica a Mauritânia como em alto risco de sobreendividamento. Os testes de estresse realizados
pelo FMI revelam que a dívida da Mauritânia é vulnerável a choques negativos que influenciam as exportações, os
preços das commodities e o crescimento,    que são justamente os indicadores ameaçados pela COVID-19. Apesar
dos esforços recentes para aumentar os impostos domésticos, o aumento do endividamento em meados da
década de 2010 para financiar o investimento em infraestrutura continua a afetar os custos do serviço da dívida,
que dobraram para 5,5% do RNB em 2018 em comparação com 2013.

No entanto, conforme ilustrado, a Mauritânia tem algumas necessidades de financiamento de longo prazo
significativas para que a população alcance padrões básicos de vida e redução da pobreza, em particular
garantindo o acesso à eletricidade e à internet e até fornecendo infraestruturas rodoviárias básicas. É improvável
que consiga atendê-los apenas com financiamento interno.
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A própria resposta econômica da Mauritânia à pandemia incluiu assistência financeira para 300.000 famílias
vulneráveis, subsídio de contas de serviços públicos por vários meses, controle de preços de produtos alimentares
essenciais e suspensão de impostos sobre certas atividades. No total, esses programas de assistência deveriam
chegar a 1,8 milhões de pessoas, 41% da população    . O governo da Mauritânia orçou US$ 290 milhões para isso
até setembro de 2020, equivalente a 5,5% do PIB.

Portanto, a pandemia da COVID-19 deve empurrar a Mauritânia para a recessão pela primeira vez desde 2008,
com previsão de crescimento econômico de -1,1% em 2020 no cenário de ‘pior caso’ do Banco Africano de
Desenvolvimento.         As receitas cambiais são influenciadas pelos preços do ferro e do cobre, que juntos
respondem por cerca de um terço do valor das exportações. A queda induzida pela pandemia na demanda global
por essas commodities deve piorar as perspectivas de investimento público e estrangeiro direto.     As crescentes
pressões orçamentárias, entretanto, deverão transformar o superávit fiscal da Mauritânia em um déficit de 4% do
PIB, enquanto a dívida pública em relação ao PIB poderá atingir o máximo em 10 anos de 94%.

A Mauritânia participou da Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao país receber a
suspensão do serviço da dívida por seus credores bilaterais oficiais - incluindo a China - totalizando $ 90,8 milhões
até o final de 2020.      Em abril de 2020, a Mauritânia solicitou e foi aprovada por $ 130 milhões do FMI no âmbito
do programa Rapid Credit Facility (Facilidade de crédito rápido)(RCF) sem juros, que deverá ser reembolsado em
10 anos. Abordando cerca de um terço da lacuna de financiamento da Mauritânia, os fundos RCF devem ser
canalizados diretamente para o banco central e posteriormente emprestados ao Tesouro.
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A proporção pública / PIB de Maurício
aumentou significativamente entre 1970 e
1985, de 18% para 72%, o nível mais alto da sua
história até agora. Uma das principais causas
disso foi que, desde sua independência,
Maurício adotou uma estratégia de
desenvolvimento de liberalização e
diversificação heterodoxa, que exigia
investimentos e empréstimos para expandir sua
economia .

Maurício

MAURÍCIO EN 2021
5.9%       crescimento econômico

73%        relação dívida pública / PIB

-6.7%     saldo orçamentário

5/ 8         Índice de Transparência da Dívida   

                  de DR

História da dívida

Guia da dívida do país
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No entanto, devido ao crescimento contínuo, desde 1985, a proporção estabilizou e manteve-se abaixo de 65% do
PIB. Portanto, Maurício não fazia parte do HPIC e não recebeu qualquer cancelamento de dívida da China no
período de 2000-2018. 

Maurício têm um quadro jurídico e institucional bem estabelecido para gerir as suas finanças públicas. Maurício
emitiu uma Estratégia de Gestão da Dívida ao abrigo da sua Lei de Gestão da Dívida Pública em 2008, que definiu
objetivos para a gestão da carteira da dívida do setor público e do governo e “estabeleceu referências de controle de
risco e metas de médio prazo para a composição, combinação de moedas, combinação de taxas de juros perfil de
vencimento e tamanho relativo da dívida do setor público. ”        A lei estabeleceu um teto para a dívida do setor
público em relação ao PIB. O limite máximo inicial em 2008 era de 60% do PIB, mas a proporção ultrapassou este
limite máximo em 2015 com 62,9% do PIB.

Maurício tem desfrutado de um crescimento econômico estável desde 2008, com uma taxa média de crescimento
de 3,8% ao ano, o que levou a uma alta disponibilidade para pagar o serviço da dívida. De acordo com o Banco
Mundial, Maurício é classificado como um país de alta renda e é um dos poucos países africanos elegíveis para
empréstimos soberanos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento.

Em 2017, o pagamento de juros da dívida era equivalente a 7% das despesas totais, mas a taxa em 2008 era de 12%.
Para efeito de comparação, 10% do gasto total do governo foi alocado para o setor de saúde em 2017, o que
facilitou a seguridade social da nação e ajudou a alcançar os ODS. Maurício não é signatário da Parceria de Governo
Aberto, mas forneceu publicamente dados do governo sobre orçamentos nacionais, dívida pública e circulares. A
existência de um Gabinete de Gestão da Dívida e a publicação de uma estratégia da dívida de médio prazo coloca o
país no topo do Índice de Transparência da Dívida. Exemplos de projetos para os quais Maurício utilizou
empréstimos chineses e do Banco Mundial são mostrados abaixo.
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Maurício

Exposição da dívida chinesa

Figura: Dívida chinesa como proporção das ações totais da dívida externa de Maurício

Guia da dívida do país

A dívida chinesa na carteira de financiamento de Maurício permaneceu pequena nas últimas duas décadas, com
uma taxa média da dívida chinesa em relação ao estoque total da dívida externa de 7,41%. De 2008 a 2009, as
ações estimadas da dívida externa com a China aumentaram cinco vezes, de US$ 277 milhões para US$ 1.321
milhões. Um dos principais motivos foi que a China emitiu vários projetos de empréstimos de grande escala em
2009 no país, de acordo com os dados da Iniciativa de Pesquisa da China na África da JHU.        Notadamente, em
2009, a China emprestou a Maurício US$ 260 milhões para expandir o aeroporto internacional do país, juntamente
com um empréstimo sem juros de 40 milhões de yuans (US$ 5,9 milhões) e uma doação de 30 milhões de yuans. A
China também se comprometeu a acelerar a construção de uma Zona Econômica e Comercial de US$ 730 milhões
ao norte da capital.

A proporção da dívida chinesa em relação ao PIB das Maurícias diminuiu todos os anos desde 2009. Em 2016, a
China anulou as dívidas de Maurício no valor de Rs 450 milhões (US$ 11 milhões), o que reduziu ainda mais a dívida
externa do país. Embora Maurício tenha um bom relacionamento com a China, e recentemente tenha firmado um
Acordo de Livre Comércio com a China (outubro de 2019), Maurício não assinou um BRI MOU com a China.
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Maurício

No entanto, o FMI não classifica a posição de sustentabilidade da dívida de Maurício. A campanha do Jubileu de
dívida apenas prevê um risco de crise da dívida privada em 2020. Isso se deve principalmente à maior proporção da
dívida de longo prazo do setor privado em sua carteira de financiamento, que representava 43% das ações totais
da dívida, em comparação com o setor público apenas a 13%. Em termos de qualidade de crédito, a classificação de
crédito da Moody's para o país é Baa1, mas com perspectiva negativa devido ao surto da COVID-19.           Isso
significa que a classificação de crédito do país é a mais forte entre os países analisados   neste guia, o que pode
significar que será capaz de obter financiamento futuro suficiente para atender às suas necessidades, embora a
uma taxa de juros mais elevada do que muitos outros países.

O impacto da COVID-19

O QUE MAURÍCIO AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 63% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 73% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 9% PARA ATINGIR O NÍVEL CHINÊS

Embora agora classificado como um país de alta renda pelo Banco Mundial e FMI, Maurício tem algumas
necessidades de financiamento pendentes significativas para cumprir os ODS - em particular, garantindo o acesso
à eletricidade e à internet para a população.

Desafios atuais de financiamento

Guia da dívida do país
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Devido à pandemia, houve um rebaixamento no desempenho econômico de Maurício, com previsão de redução de
-6,8% da economia em 2020. A pandemia da COVID-19 afetou gravemente setores-chave da economia de
Maurício, incluindo a indústria do turismo, comunicações, serviços e setor manufatureiro.     No entanto, o governo
tentou responder. Em setembro de 2020, o governo de Maurício havia orçado $ 298 milhões para a mitigação da
Covid-19, 2,1% do PIB. Seus programas de assistência social incluíam o auxílio alimentação aos inscritos no
cadastro social e visavam atingir 35 mil pessoas, 2,8% da população. Também instituiu o Fundo de Solidariedade
COVID-19 com as doações da iniciativa privada para a mobilização de recursos.

Como o setor de serviços é responsável por 76% do PIB, o distanciamento social e o bloqueio como resultado da
COVID-19 desafiam a sustentabilidade da dívida do país. A par do aumento da taxa de inflação de 0,5% em 2019
para 4,5% em 2020 e da queda das receitas do turismo, prevê-se a deterioração do saldo orçamental corrente. O
Banco Africano de Desenvolvimento prevê um déficit fiscal de ‘pior cenário’ de 10,9% do PIB em 2020 e 8% do PIB
em 2021, colocando em questão o desempenho da dívida do país.     A proporção dívida pública / PIB deverá atingir
um pico de 80% no final de 2020, a taxa mais elevada alguma vez atingida. O crescimento econômico está previsto
para retornar a Maurício a uma taxa de 5,9% em 2021, SE a indústria do turismo e o setor de serviços conseguirem
se recuperar (pós-pandemia), o que ajudará ainda mais o país a mobilizar recursos para lidar com o pagamento de
sua dívida.

Finalmente, como um país de alta renda, Maurício não é elegível para a Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20
(DSSI), pois a DSSI se aplica apenas aos países da AID e a todos os países menos desenvolvidos definidos pelas
Nações Unidas.      Existe uma incerteza significativa sobre se Maurício podem receber suspensão do pagamento do
serviço da dívida de qualquer um dos seus credores.
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A proporção da dívida pública em relação ao PIB
de Marrocos era baixo no início dos anos 1970,
mas subiu continuamente até meados dos anos
1980, atingindo um pico de 117,71% em 1985. A
proporção manteve-se acima de 100% de 1984
a 1990, com uma tendência decrescente desde
então. Inicialmente, a dívida aumentou devido a
uma série de planos de desenvolvimento para
modernizar a economia e aumentar a produção,
que envolveram um grande investimento de
capital.

MARROCOS

MARROCOS EN 2021
4.8%       crescimento econômico

78%        relação dívida pública / PIB

-6%         saldo orçamentário

4/ 8         Índice de Transparência da Dívida   

                 de DR

História da dívida

Mas as taxas de juros subiram mais tarde, devido ao choque global do preço do petróleo no final da década de 1970,
e, portanto, a partir de meados da década de 1980, Marrocos teve que empreender um programa de privatização e
mudanças na política econômica endossado pelo Banco Mundial e pelo FMI, o que explica a evolução gradual
diminuição da proporção dívida pública / PIB.       No entanto, Marrocos não fazia parte do HPIC e não recebeu
qualquer cancelamento de dívida da China no período de 2000-2018.

O crescimento econômico de Marrocos foi em média 4,1% ao ano de 2000 a 2019. No entanto, mais recentemente,
o crescimento econômico do país desacelerou por dois anos consecutivos, de 4% em 2017 para 2,3% em 2019. Além
disso, junto com uma redução nas doações do Conselho de Cooperação do Golfo e um plano para aumentar os
gastos sociais, o Marrocos deve tomar mais empréstimos de outros países e do setor privado.

a verdade, o nível de dívida pública de Marrocos tem aumentado todos os anos desde 2008, atingindo 64% do PIB
em 2018 devido a um rebaixamento no crescimento econômico e reestruturação do orçamento. No entanto,
Marrocos alocou uma proporção semelhante das despesas do governo no pagamento de juros da dívida e no setor
da saúde. Em 2017, os juros da dívida totalizaram 8,5% das despesas totais do governo, em comparação com as
despesas de saúde de aproximadamente 7,5%. Dados os potenciais custos de oportunidade, é importante que os
projetos financiados por empréstimos ajudem a elevar os padrões de vida dos cidadãos marroquinos e gerar um
retorno. Exemplos de diferentes projetos que Marrocos financiou usando empréstimos do Banco Mundial e da
China são mostrados abaixo.

Guia da dívida do país
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Morocco

Exposição da dívida chinesa

Deve-se notar também que Marrocos obteve pontuação média conjunta no Índice de Transparência da Dívida,
visto que tem e usa uma estratégia de dívida de médio prazo, mas seu portal de dados do governo é ineficaz.
Marrocos também é signatário das Parcerias de Governo Aberto e reconhece as regras de liberdade de
informação.

A dívida chinesa como porcentagem das ações totais da dívida externa do Marrocos é muito baixa. A dívida chinesa
representa menos de 1% das ações da dívida externa de Marrocos. A dívida externa de Marrocos tem sido em
grande parte com membros do Clube de Paris e instituições financeiras internacionais - talvez devido à sua
proximidade relativa com a Europa.       No entanto, a China trouxe pelo menos nove projetos de financiamento de
desenvolvimento oficial chinês para o país desde 2000, de acordo com a China Africa Research Initiative (Iniciativa
de pesquisa China-África. 

Desafios atuais de financiamento

O QUE MARROCOS AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À INTERNET PARA 36% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA COMERCIAL EM 35% PARA ATINGIR OS NÍVEIS CHINESES

Figura: Dívida chinesa como proporção das ações totais da dívida externa de Marrocos

MARROCOS

Guia da dívida do país
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Como um país de renda média, o FMI não classifica a posição da dívida do Marrocos. No entanto, a Campanha do
Jubileu prevê uma crise da dívida em 2020, já que julga que o pagamento da dívida está minando a economia do
país. Dado que a economia de Marrocos é fortemente dependente do turismo, os efeitos negativos da COVID-19
devido ao fechamento de fronteiras e restrições de viagens tornam o país vulnerável, colocando em questão sua
capacidade de pagar os serviços da dívida. A classificação de crédito do Fitch para o Marrocos foi relatada pela
última vez em BB + com perspectiva estável em 23 de outubro de 2020,     o que é especulativo com uma elevada
vulnerabilidade ao risco de inadimplência. Mas a classificação de crédito geral do Marrocos foi nitidamente mais
alta do que a média dos outros países neste relatório, sugerindo sua flexibilidade para cumprir os compromissos
financeiros.    Além disso, o Marrocos tem menos necessidades de financiamento de infraestrutura pendentes para
cumprir os ODS do que muitos outros países examinados neste guia. Pode ser possível obter esse financiamento no
mercado interno ou de uma série de credores.
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Morocco

O impacto da COVID-19

MARROCOS

Guia da dívida do país

A pandemia da COVID-19 criou desafios para o desenvolvimento econômico de Marrocos. A economia do país
está projetada para contrair -3,7% em 2020. Devido às reduções nas receitas do turismo, o país pode ver seu
déficit fiscal piorar para 6,9% em 2020, de acordo com a previsão do "pior caso" do Banco Africano de
Desenvolvimento. No entanto, em setembro de 2020, o governo do Marrocos orçou US$ 3,2 bilhões (2,7% do PIB)
em programas de mitigação da Covid-19. Isso incluiu assistência social por meio de transferências de dinheiro para
trabalhadores informais e ajuda às PMEs no apoio aos desempregados temporariamente. Esses programas
deveriam atingir 3 milhões de pessoas, 8,2% da população.

No entanto, como um país de renda média, o Marrocos não é elegível para a Iniciativa de Suspensão da Dívida do
G20 (DSSI), pois a DSSI se aplica apenas aos países da AID e a todos os países menos desenvolvidos definidos pelas
Nações Unidas.       Mas o Marrocos solicitou ao Banco Mundial a reestruturação de um empréstimo de US $ 275
milhões para Política de Desenvolvimento de Gestão de Risco de Desastres para ajudar o Marrocos a administrar
os efeitos da pandemia COVID-19. Os termos deste empréstimo não são claros.    Além disso, em abril de 2020, o
Marrocos se tornou um dos dois únicos países no mundo a solicitar e receber um empréstimo de US$ 3 bilhões da
Linha de Liquidez Precautiva (PLL) do FMI para abordar o impacto da COVID-19.     Este empréstimo tem uma taxa
de serviço com a taxa de juros SDR.       Em junho de 2020, o Marrocos também solicitou com sucesso um novo
empréstimo de US $ 35 milhões do Banco Mundial (a uma taxa de juros de 8,3%) para melhorar o setor de saúde no
país.
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A proporção da dívida pública em relação ao PIB
de Moçambique atingiu o seu ponto mais alto em
1999 - a primeira data para os dados disponíveis
- com 131,2%, mas diminuiu para 36% em 2007.
Duas razões principais para isso foram o
crescimento rápido e o perdão da dívida.

MOÇAMBIQUE
MOÇAMBIQUE EN 2021
2.1%        crescimento econômico

123%      relação dívida pública / PIB

-5.3%      saldo orçamentário

3.5/ 8      Índice de Transparência da Dívida

                   de DR

História da dívida

No entanto, a proporção da dívida pública em relação ao PIB
de Moçambique aumentou continuamente ao longo da
última década, atingindo 120% em 2016 e estabilizando
acima de 100% nos últimos cinco anos. A razão de ter
estabilizado em 2016 foi que o governo moçambicano
informou que foi responsável por mais de US$ 2 bilhões em
empréstimos apoiados pelo governo concedidos por
empresas estatais de defesa e segurança durante 2012-2014
que não foram aprovados pelo parlamento ou incluídos no
orçamento nacional. Isso levou o FMI e os doadores
internacionais a suspender mais empréstimos ao país. 

$2.1 bilhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$88 milhão Alívio da dívida chinesa

$78 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

$27 milhão Alívio da dívida dos EUA

Em primeiro lugar, a taxa média de crescimento de Moçambique de 1996 a 2015 foi de 8% ao ano, que foi a mais
alta da África - incluindo devido a uma série de ações econômicas como a privatização de empresas estatais,
aumento da receita do governo com a introdução do imposto sobre valor agregado e mudanças nos serviços
alfandegários.         Em segundo lugar, o alívio da dívida de vários doadores estava próximo,       conforme mostrado
abaixo, incluindo da China - desembolsado em três ocasiões diferentes 

Em 2017, os pagamentos de juros da dívida de Moçambique eram equivalentes a 7,2% da despesa total, mas a taxa
aumentou para 10% em 2018, mais do que o dobro da despesa total do governo em 2017 gasta no setor da saúde.
Isso pode representar um alto custo de oportunidade potencial SE os projetos financiados por empréstimos não
estiverem ajudando a elevar os padrões de vida dos cidadãos de Moçambique e / ou gerando retorno. Exemplos
dos tipos de projetos que Moçambique tem usado empréstimos do Banco Mundial e da China nos últimos anos são
mostrados abaixo

Guia da dívida do país
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Mozambique

Exposição da dívida chinesa
Juntamente com a retirada de outros credores, a China se tornou o maior credor bilateral oficial de Moçambique
com US$ 1,9 bilhão em 2019. A dívida chinesa na carteira de dívida de Moçambique aumentou consistentemente
na última década, com a dívida chinesa representando apenas 1,4% do total da dívida externa de Moçambique em
2006, mas aumentando para 13% em 2017. Em 2012, a taxa atingiu um recorde de 19%. De acordo com a China
Africa Research Initiative (Iniciativa de Pesquisa China-África), a China tem pelo menos 21 projetos em
Moçambique, principalmente nos setores dos transportes e agricultura, bem como na mineração e construção de
edifícios governamentais.       Por exemplo, em 2013, a China emprestou US$ 416,5 milhões a Moçambique para
financiar a reabilitação da estrada Beira-Machipanda.

O país está na faixa intermediária no Índice de Transparência da Dívida porque publicou uma estratégia da dívida
de médio prazo, mas com acesso limitado aos dados do governo. O país produziu apenas um projeto de Lei de
Liberdade de Informação em 2005 e não publicou nenhum contrato relacionado a empréstimos.

Moçambique experimentou um crescimento mais lento em 2016-2017, juntamente com um declínio no
investimento direto estrangeiro e apoio de doadores. Em 2019, a taxa de crescimento caiu para 2,2%. No entanto,
o país tem necessidades significativas de financiamento de infraestrutura, em particular para garantir padrões
básicos de vida para a população e a redução da pobreza - especialmente no que diz respeito ao acesso à
eletricidade, à internet e a infraestrutura rodoviária é particularmente limitada. Dado o crescimento e as receitas
internas, é muito improvável que Moçambique consiga gerir isto com receitas internas, terá de procurar apoio
externo

Figura 10: Composição das ações da dívida de Moçambique

Desafios atuais de financiamento

MOÇAMBIQUE

Guia da dívida do país
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Mozambique

O impacto da COVID-19

No entanto, o FMI classifica Moçambique como já em situação de endividamento, devido a elevados níveis de
dívida, a um grande déficit orçamental e a baixas taxas de crescimento econômico. A campanha do Jubileu de
dívida faz uma avaliação semelhante, sugerindo que Moçambique já está em crise de dívida em 2020. E em termos
de sua credibilidade, no início de 2020, o Fitch baixou as obrigações do governo de Moçambique para a CCC – o
equivalente a junk bonds – citando preocupações sobre a capacidade do país para continuar a servir a sua dívida.

O QUE MOÇAMBIQUE AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 69% DA POPULAÇÃOACESSO À ÁGUA
POTÁVEL PARA 44% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 79% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 22% PARA ATINGIR OS NÍVEIS CHINESES

MOÇAMBIQUE

Guia da dívida do país

A economia de Moçambique sofreu mais retrocessos devido à pandemia da COVID-19, devido aos impactos
negativos na procura e nas cadeias de abastecimento. O crescimento real do PIB em 2020 deverá reduzir para
2,25%. O Banco Africano de Desenvolvimento prevê um déficit fiscal de ‘pior cenário’ de 8,2% em 2020 e 4,6% em
2021. No entanto, o governo tem sido muito limitado em sua resposta à COVID-19. Em setembro de 2020, o
governo de Moçambique havia orçado apenas $ 48 milhões (0,3% do PIB) para os programas de mitigação da
Covid-19. Seus programas de assistência social, incluindo vale-alimentação para famílias vulneráveis, tinham como
objetivo atingir 54 mil pessoas, 0,17% da população.

Moçambique decidiu, portanto, participar da Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20 (DSSI), que permitiria ao
país receber uma suspensão total do serviço da dívida de US$ 294 milhões       de credores bilaterais oficiais -
incluindo a China - até ao final de 2020. Além disso, em abril 24, Moçambique solicitou ao FMI um desembolso ao
abrigo do programa Rapid Credit Facility (Facilidade de crédito rápido) sem juros      de US$ 309 milhões em
assistência de emergência para COVID-19.      Isso precisará ser reembolsado em 10 anos.
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O nível da dívida da Nigéria flutuou
significativamente durante o período de 1970 a
2018, com a proporção dívida pública / PIB a
aumentar de 16,41% em 1970 para 193,67% em
1993 e a diminuir para 17,5% em 2018. Uma das
principais razões para o aumento da proporção da
dívida pública em relação ao PIB entre 1986 e
1995, com uma média de 140,37% por ano,
deveu-se ao choque petrolífero mundial no final
dos anos 70 e à contínua queda dos preços do
petróleo nos mercados internacionais.

NIGÉRIA

NIGÉRIA EN 2021
2.4%       crescimento econômico

35%        relação dívida pública / PIB 

-5%         saldo orçamentário

7.8/ 8     Índice de Transparência da Dívida

                  de DR

História da dívida

No entanto, a Nigéria obteve a maior pontuação no Índice
de Transparência da Dívida entre os países analisados,
com uma ampla gama de dados sobre a dívida, incluindo o
perfil da dívida, relatórios anuais do Gabinete de Gestão
da Dívida e sua própria análise de sustentabilidade da
dívida. A Nigéria também produz uma estratégia de
gestão da dívida publicamente disponível e é signatária da
parceria do Governo Aberto, permitindo o acesso público
a estatísticas e dados do governo. Exemplos dos tipos de
projetos recentemente financiados com empréstimos da
China e do Banco Mundial – e dos ODS para os quais
podem contribuir - são apresentados a seguir.

$5.5 milhão O alívio da dívida chinesa

não faz parte da Iniciativa HIPC

Guia da dívida do país

A Nigéria criou um gabinete de gestão da dívida (DMO) em 2000 para coordenar centralmente a gestão da dívida
do país. Desde então, com uma nova estratégia de gestão da dívida, a proporção da dívida pública da Nigéria em
relação ao PIB tem sido relativamente baixo em comparação com outros países africanos, com uma média de
11,8% ao ano entre 2005-2018. Notadamente em 2006, a dívida pública da Nigéria estava a um nível recorde de
7,71% do seu PIB. A Nigéria, com a participação do Banco Mundial e do FMI, desenvolveu uma estratégia de
gestão da dívida a médio prazo 2012-2015 que incluía pressupostos macroeconômicos, as fontes de
financiamento e os pressupostos de fixação de preços.      O país em 2016 introduziu uma nova estratégia de
gestão da dívida de três anos.       Em 2019, foi elaborada uma nova estratégia para o período de 2020-2023,
centrada em tópicos como estratégias de contração de empréstimos, redução dos custos do serviço da dívida,
moderação dos riscos relacionados com a dívida e garantia da sustentabilidade da dívida.         Isso reflete uma
tendência mais ampla nas tentativas da Nigéria de colocar todos os dados em torno da dívida soberana à
disposição do público. A Nigéria obteve a terceira maior pontuação no índice de transparência da dívida do DR,
apenas atrás do Quênia e Gana. No entanto, antes da pandemia, a queda dos preços do petróleo criou desafios na
mobilização de receitas. A Nigéria tem experimentado um crescente déficit orçamental desde 2013: o déficit
orçamental representou 2,3% do PIB em 2013, mas cresceu para 5,4% do PIB em 2017.

Além disso, as taxas de juros dos empréstimos externos contraídos no período das décadas de 1970 e 1980 no
âmbito do Segundo Plano de Desenvolvimento Nacional (1970-1974) e do Terceiro Plano de Desenvolvimento
Nacional (1975-1980), principalmente para financiar a infraestrutura de desenvolvimento, também aumentaram
nesse período.       A diminuição dos preços do petróleo fez com que o país precisasse de mais empréstimos para
apoiar o pagamento da dívida, criando ainda mais dívida ao longo do tempo durante este período.       No entanto, a
China concedeu muito pouco alívio da dívida à Nigéria no período 2000-2018 - e não foi incluído na iniciativa
HIPC
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Nigeria

Exposição da dívida chinesa

Figura 11: Composição das ações da dívida da Nigéria

NIGÉRIA

Guia da dívida do país

A Nigéria tem uma proporção relativamente pequena da dívida chinesa em sua carteira de financiamento. De
acordo com o DMO da Nigéria, em 31 de março de 2020, o empréstimo total da China era de US$ 3,121 bilhões,
representando 3,94% da dívida pública total do país.211
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Nigeria

Desafios atuais de financiamento

As organizações multilaterais oficiais são os maiores credores da Nigéria, seguidas pelos credores do setor privado.
A China é o maior credor bilateral oficial da Nigéria. O total emprestado da China em 2019 foi de 3% do pagamento
total da dívida bilateral oficial, mas respondeu por 11% do pagamento total da dívida. Existem atualmente 11
projetos ativos financiados pela China, principalmente com foco nos setores de transporte e energia, listados em
seu site DMO. Por exemplo, a China emprestou US$ 460,82 milhões em 2018 para a reabilitação e atualização da
estrada Abuja - Keffi - Markuidi.

O QUE A NIGÉRIA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 44% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 49% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 39% DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA VIÁRIA EM 79% PARA ATINGIR OS NÍVEIS
CHINESES

No entanto, em termos do seu valor de crédito, a notação de crédito do Fitch para a Nigéria foi reportada no B com
perspectivas estáveis, mas está abaixo do nível de investimento e é altamente especulativa, mas sugere uma
capacidade para cumprir os tuais compromissos financeiros, sem grandes choques econômicos.      A sua notação de
crédito é uma das mais baixas entre os países selecionados do presente guia, o que implica restrições significativas
em termos de financiamento

O impacto da COVID-19
A COVID-19 ampliou ainda mais o déficit fiscal da Nigéria. O Banco Africano de Desenvolvimento prevê um "pior
cenário" de déficit fiscal de 7,2% em 2020, o que poderia desafiar a capacidade do país de pagar o serviço da dívida.
Como resultado, a resposta da Nigéria à COVID-19 foi muito limitada. Em setembro de 2020, o governo da Nigéria
havia orçado apenas US$ 1,4 bilhão (0,4% do PIB) para os programas de mitigação da Covid-19. Isso incluiu o
fornecimento de assistência social por meio de transferência de dinheiro para os inscritos no registro social e
assistência alimentar às famílias em Lagos e aos deslocados internos. Esses programas deveriam atingir 19 milhões
de pessoas, 9,3% da população.

NIGÉRIA

Guia da dívida do país

A Nigéria não tem um alto nível de dívida externa e, em qualquer caso, o FMI não avalia a sustentabilidade da dívida
da Nigéria, pois é classificado como um país de renda média. A campanha do jubileu de dívida não identifica
nenhum risco em relação aos níveis da dívida da Nigéria. No entanto, as preocupações sobre a vulnerabilidade do
país emanam de outros lugares.

Em particular, a economia da Nigéria depende fortemente da indústria de petróleo e do petróleo, responsável por
quase 80% do PIB e mais de 90% do total das exportações.    Devido à queda do preço do petróleo em 2014-2016, a
taxa de crescimento econômico caiu para 2,7% em 2015 e diminuiu continuamente em 2016, com 1,6% negativo,
em comparação com uma média de 7,4% no período 2000-2015. A previsão de crescimento econômico
desacelerou ainda mais desde então, com uma média de 1,63% entre 2016 e 2019. A queda dos preços do petróleo
em 2019/2020 contribuiu ainda mais para o desafio do país em termos de espaço fiscal.

Além disso, como mostrado abaixo, o país tem necessidades significativas de financiamento de infraestrutura para
atender às necessidades básicas da população - em particular, provisão de infraestrutura rodoviária básica, bem
como acesso a água e eletricidade.
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Nigeria

No entanto, embora seja um país de renda média, a Nigéria foi considerada pelo G20 como um dos 22 países
africanos elegíveis para sua Iniciativa de Suspensão da Dívida (DSSI), o que permitiria ao país receber a suspensão
do serviço da dívida no valor de US$ 123,5 milhões        por seu credores bilaterais oficiais - incluindo a China - no
final de 2020. Além disso, em meados de 2020, a Nigéria solicitou (e foi aprovada) um empréstimo de US$ 3,4
bilhões no âmbito do programa Instrumento de Financiamento Rápido sem juros.     Isso precisará ser reembolsado
em 3,5 a 5 anos.

NIGÉRIA
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Até finais da década de 2000, a situação da dívida
da África do Sul era relativamente estável: a
proporção da dívida pública em relação ao PIB
situava-se em 26,51%, o déficit orçamental era
apenas de 0,5% do PIB e as ações totais da dívida
externa representavam 24% do PIB em 2008.

ÁFRICA DO SUL

ÁFRICA DO SUL EN 2021
4%            crescimento econômico

83%         relação dívida pública / PIB

-11.1%   saldo orçamentário

7/ 8          Índice de Transparência da Dívida

                   de DR

História da dívida

Por exemplo, o governo desenvolveu a bolsa de obrigações da África do Sul, o Financial Services Board e o South
African Reserve Bank. O governo sul-africano criou mais tarde a divisão de gestão de ativos e passivos sob o
tesouro nacional em 1999 para desenvolver a sua estratégia de gestão da dívida.       Além disso, a África do Sul
recebe assistência técnica do Banco Mundial no âmbito do Programa de gestão da dívida pública e do risco.     No
entanto, a África do Sul nunca fez parte da PPAE e nunca anunciou qualquer cancelamento da dívida da China.
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Desde 2008, o nível da dívida pública da África do Sul tem aumentado continuamente, situando-se em 62,2% do
PIB em 2019. A proporção alterou-se menos em resultado de mais dívida, mas mais em resultado de um menor
desempenho econômico: o crescimento econômico caiu para uma média de 1,5% ao ano. Isto tem sido associado a
uma elevada taxa de desemprego de 30%, a uma diminuição do investimento privado e a um aumento dos gastos
do governo para financiar a energia (através da empresa estatal Eskom).       Isto também alargou os déficits
orçamentais do país, que se prevê que atinjam 6,25% do PIB em 2019, em comparação com apenas 0,53% do PIB
em 2008.

Antes de 2020, o desenvolvimento econômico da África do Sul tinha abrandado ainda mais durante dois anos
consecutivos, representando uma taxa de crescimento de 0,8% em 2018 e apenas 0,2% em 2019.

O país tem um sistema de financiamento da saúde relativamente bem funcionado, em comparação com outros
países africanos. A África do Sul foi classificada em 34 entre 195 países em todo o mundo no índice global de
segurança da saúde de 2019 - o topo de todos os países africanos.         Em 2017, o país alocou 13,3% do total das
despesas públicas para o setor de saúde, mas 11,3% do total das despesas públicas foi usado para pagamentos de
juros da dívida, o que poderia indicar custos de oportunidade, dependendo se as atividades financiadas pela dívida
estão aumentando o bem-estar dos cidadãos ou gerando retornos econômicos. No entanto, o serviço da dívida da
África do Sul aumentou à medida que o nível da dívida do país aumentou. Os pagamentos de juros da dívida
relativos ao total das despesas públicas em 2008 foram 4% inferiores aos de 2018.

A África do Sul tem uma das maiores pontuações no Índice de Transparência da Dívida com um portal de dados
eficaz e a existência de um gabinete de gestão da dívida. O país aprovou a Lei de promoção do acesso à informação
e é signatário da parceria do Governo Aberto, publicando todos os contratos governamentais de acesso público.
São apresentados a seguir exemplos dos tipos de projetos mais recentes financiados por empréstimos da China e
do Banco Mundial, a fim de ilustrar o seu impacto nos ODS do país.
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SOUTH AFRICA

Exposição da dívida chinesa

A África do Sul tem tomado um montante crescente de empréstimos da China desde 2009, mas não representa uma
parcela substancial das ações da dívida externa da África do Sul - apenas cerca de 4% das ações totais da dívida
externa era da China em 2017 - um aumento gradual de 1,2 % em 2009. De acordo com a Chinese Africa Research
Initiative (Iniciativa de Pesquisa China-África), a África do Sul pediu à China que financiasse pelo menos 17 projetos
entre 2000-2018. A maioria deles (11) eram empréstimos para apoiar a posição de moeda estrangeira do país.     O
restante se concentrou principalmente no setor de transporte e energia. A razão para o primeiro tipo de empréstimo
pode ser que a China é um dos parceiros comerciais mais importantes da África do Sul. Em 2018, a China se tornou
seu maior destino de exportação e a África do Sul exportou US$ 18,1 bilhões para a China, representando 15,7% do
valor total de exportação da África do Sul. Os principais produtos exportados da África do Sul foram ouro, minério de
ferro e minério de manganês.

Figura: dívida chinesa em proporção do total da dívida externa da África do Sul

ÁFRICA DO SUL

Guia da dívida do país
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SOUTH AFRICA

Desafios atuais de financiamento

O FMI não avalia a situação da dívida da África do Sul, uma vez que esta é classificada como um país de rendimento
médio. Também não é considerado como estando em risco de endividamento pela Campanha da Dívida do Jubileu.
Em parte porque a África do Sul tem centros de produção e financeiros bem desenvolvidos e infraestruturas
logísticas bem estabelecidas que ligam mercados regionais e globais, além de ser rica em recursos naturais.     Mas
uma elevada taxa de desemprego, fornecimento instável de electricidade, e lutas políticas internas entre o partido
no poder têm mais recentemente retardado ainda mais o crescimento económico. Os desafios na gestão da
empresa pública Eskom também aumentaram o peso da dívida.         No entanto, em termos de financiamento das
necessidades de infraestruturas, a África do Sul se encontra numa posição mais forte do que muitos outros países
analisados no presente guia. Apenas o acesso à internet parece estar significativamente atrasado, por isso é
possível que a África do Sul possa realizar estas melhorias através do financiamento interno.

O QUE A ÁFRICA DO SUL AINDA PRECISA DE FINANCIAR?

ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 9% DA POPULAÇÃO

ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 7% DA POPULAÇÃO

ACESSO À INTERNET PARA 45% DA POPULAÇÃO

No entanto, a Agência de notação de crédito do Fitch baixou a África do Sul para o BB em 3 de abril, com
perspectivas negativas devido ao seu fracasso na estabilização da dívida pública, bem como ao impacto da COVID-
19 relacionado com o choque nas receitas públicas e no crescimento.       Esta notação de crédito é, no entanto, a
terceira mais forte entre os países analisados no presente guia.

O impacto da COVID-19

ÁFRICA DO SUL
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A África do Sul, como membro do G20, está oferecendo a suspensão da dívida para ajudar os países vulneráveis   a
enfrentar a pandemia.

No entanto, a África do Sul também teve que financiar sua própria resposta à COVID-19. Em setembro de 2020, o
governo havia orçado US$ 37 bilhões (10,3% do PIB) para os programas de mitigação da Covid-19. Isso incluiu a
prestação de assistência social, aumentando o pagamento do Bolsa de Apoio à Criança e a distribuição de alimentos
por meio do Programa de Alimentação Escolar. Esses programas tinham como objetivo atingir 21 milhões de pessoas
em todo o país, o que representa 37% da população.

Apesar deste apoio, em 2020, a economia da África do Sul ainda está prevista para encolher em -5,8%., E o Serviço
de Receitas da África do Sul estimou uma perda de receita de US$ 15 bilhões em 2020.   O Banco de
Desenvolvimento Africano previu que a pandemia poderia empurrar o déficit orçamentário da África do Sul para
13,1% do PIB em 2020 e 12,6% em 2021, no cenário de 'pior caso', colocando em questão a capacidade de serviço
dos pagamentos da dívida da África do Sul. No entanto, espera-se que o crescimento econômico retorne à África do
Sul em 2021 a uma taxa de 4%. Isso resulta da suposta recuperação econômica global na era pós-COVID-19, mas
não pode ser garantido.

Para apoiar seus esforços, em 27 de julho, a África do Sul solicitou um novo empréstimo concessional de US$ 4,3
bilhões do FMI com uma taxa de juros concessional como parte do Instrumento de Financiamento Rápido, que
deverá ser reembolsado em 3,5 a 5 anos.         Além disso, a Estratégia do Tesouro Nacional 2020-2025 planejava
mobilizar US$ 10 bilhões de bancos multilaterais de desenvolvimento para apoiar ainda mais a economia.
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A proporção da dívida pública do Sudão em
relação ao PIB atingiu o seu pico em 455% em
1992, mas diminuiu para 75% em 2015. As razões
refletem uma combinação de fatores internos e
externos. Primeiro, o Sudão havia sofrido com o
subdesenvolvimento econômico nas décadas de
1970 e 1980 devido a duas guerras civis. O fraco
desempenho econômico, juntamente com a
instabilidade política e a dependência de ajuda e
finanças estrangeiras, causaram um desequilíbrio
do comércio e uma diminuição da receita, o que
levou a um enorme acúmulo de atrasos no serviço
da dívida, tornando o condado altamente
endividado na década de 1990.

SUDÃO

SUDÃO EN 2021
-3%          crescimento econômico

75%         relação dívida pública / PIB

-4.3%      saldo orçamentário

2/ 8          Índice de Transparência da Dívida

                  de DR

História da dívida

Nos últimos anos, o nível de dívida do Sudão permaneceu alto. A dívida do governo geral representou cerca de
202% do PIB em 2019. Os principais desafios incluem a economia em contração, inflação alta, moeda
sobrevalorizada e grandes déficits fiscais. Devido a um ambiente de negócios fraco e turbulência social, o
crescimento econômico diminuiu em 2018 e 2019, em cerca de 2,3% e 2,5%, respectivamente. O déficit fiscal
aumentou de 3,8% em 2015 para 10,8% em 2019, tornando o condado mais vulnerável ao serviço de pagamento
da dívida. Além disso, até o final de 2020, o Sudão permaneceu na lista de Patrocinadores Estaduais do Terrorismo
dos Estados Unidos, que continuou a excluir o país de fazer parte do programa de alívio da dívida dos Países
Pobres Muito Endividados (HPIC).

Além disso, o Sudão teve uma pontuação conjunta no Índice de Transparência da Dívida, sem um portal de dados
eficaz fornecido pelo governo, nem um escritório de gestão da dívida ou uma estratégia de dívida pública de médio
prazo, embora tenha aprovado uma Lei de Liberdade de Informação em 2015. Informações sobre projetos
recentes financiado por empréstimos da China e do Banco Mundial e seu foco em termos dos ODS é, portanto,
extraído de outras fontes, conforme mostrado abaixo.

Em segundo lugar, o Sudão dificilmente poderia acessar o
sistema financeiro internacional devido às sanções dos EUA
em 1997. As sanções incluíam um embargo comercial,
congelamento de ativos do governo e limites para o país
realizar transações em dólares americanos.       Portanto, as
instituições multilaterais não forneceram alívio da dívida ou
programas de reescalonamento da dívida para o Sudão. O
fracasso em pagar o serviço total da dívida fez o Sudão tomar
mais empréstimos para pagar o serviço da dívida, resultando
em uma espiral crescente de endividament.        No entanto, a
China proporcionou algum alívio durante o período de 2000-
2018, em quatro ocasiões diferentes, mais recentemente em
2018.

$205 milhão O alívio da dívida chinesa

não faz parte da Iniciativa HIPC

Guia da dívida do país
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Sudan

Exposição da dívida chinesa
A dívida chinesa representa uma parte substancial das ações da dívida externa do Sudão e aumentou de US$ 174,1
milhões em 2002 para US$ 4,4 bilhões em 2017,        agora respondendo por 20% das ações totais da dívida externa
do Sudão. Em parte, isso se deve ao fato de outros doadores estarem inativos no Sudão, devido às sanções dos
EUA. Por exemplo, até 2020, o Sudão não conseguiu obter empréstimos concessionais do Banco Mundial devido
ao prolongado status de não acumulação.          No entanto, a China faz sua própria avaliação. Assim, a China Africa
Research Initiative (Iniciativa de Pesquisa China-África) registrou que existem pelo menos 68 projetos de
empréstimos chineses no Sudão, variando de usinas de energia, transporte, setor agrícola, bem como empréstimos
para equipamento militar. O total de empréstimos chineses ao Sudão durante o período de 2000-2018 é de US$
6,81 bilhões com base nos números do CARI,       embora esta possa ser uma estimativa conservadora.

Para ter acesso ao financiamento, dada uma base de ativos muito baixa, o Sudão usou fluxos de seus recursos,
como petróleo e ouro, para fornecer garantias para conseguir empréstimos da China - conhecidos como
Empréstimos Baseados em Recursos (RBLs). Esses empréstimos garantidos por recursos (RBLs) proporcionaram
um benefício claro para os cidadãos do Sudão no sentido de garantir que as receitas do petróleo fossem
totalmente dedicadas (ou seja, hipotecadas) a projetos de gastos com infraestrutura e garantindo menos chances
de perda de fundos em paraísos fiscais, por exemplo. Além disso, em alguns casos, se bem negociados, tais
instrumentos podem ser projetados para fornecer uma proteção para os mutuários contra os preços baixos do
petróleo (ou de outro recurso natural),       uma questão que se tornou pertinente em 2020, quando os preços do
petróleo despencaram.

Por outro lado, existem custos de oportunidade potenciais associados aos RBLs: os cidadãos sudaneses podem ter
preferido que as receitas do petróleo fossem gastas em outras questões, como educação ou saúde. Além disso, tais
instrumentos não eliminam o potencial de excesso de lances de projetos, que podem estar associados à corrupção.
Finalmente, se não forem bem negociados, os RBLs ainda podem deixar o Sudão vulnerável às flutuações do preço
do petróleo, especialmente choques de preços sem precedentes. Por exemplo, se as obrigações da dívida e os
pagamentos de empréstimos estiverem vinculados a um preço fixo que significa que o preço cai, o Sudão seria
obrigado a exportar maiores quantidades de recursos para a China para pagar o serviço de sua dívida. No entanto,
não está claro como o Sudão negociou esses RBLs com a China, e com a independência do Sudão do Sul,
obviamente, esses empréstimos são mais limitados. Por exemplo, em 2013, o Sudão fez um empréstimo de US$ 1,5
bilhão com um período de carência de cinco anos da China.      Em 2018, a China concordou em fornecer ao Sudão
doações de US$ 58 milhões e US$ 30 milhões em empréstimos sem juros para a segurança da paz e o
desenvolvimento econômico durante o Fórum de Cooperação China-África.

SUDÃO
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Sudan

Desafios atuais de financiamento

Os pagamentos em atraso do serviço da dívida limitam o financiamento do FMI, do Banco Mundial e do Banco
Africano de desenvolvimento   tornando extremamente difícil para o Sudão gerir a dívida ou investir no
desenvolvimento econômico e na redução da pobreza. Ao mesmo tempo, é provável que o Sudão precise de
financiamento significativo em infra-estruturas para satisfazer as necessidades básicas pendentes da população e
para reduzir a pobreza. O acesso à internet e à electricidade está particularmente atrasado e as infraestruturas
rodoviárias são atualmente muito limitadas.

WHAT DOES SUDAN STILL NEED TO FINANCE? SOME EXAMPLES:

ACCESS TO ELECTRICITY FOR 40% OF THE POPULATION
ACCESS TO INTERNET FOR 70% OF THE POPULATION
IMPROVING TRADE NFRASTRUCTURE BY 42% TO REACH CHINESE LEVEL
IMPROVING ROAD INFRASTRUCTURE BY 372% TO REACH CHINESE LEVEL

No entanto, com níveis já "elevados" de dívida pública, não é claro como é que isso poderia ser fornecido a nível
interno ou mesmo externo. De acordo com o FMI, o Sudão está em dificuldades com a dívida, com a Campanha da
Dívida do Jubileu prevendo uma crise da dívida em 2020, destacando vulnerabilidades na capacidade do Sudão
para cumprir as obrigações da dívida.

O impacto da COVID-19

A COVID-19 criou novos desafios para a situação da dívida do Sudão. O Sudão é fortemente dependente da
agricultura, que respondeu por 32% do PIB em 2019. No entanto, a pandemia junto com o bloqueio e a falta de
infraestrutura básica levaram a uma diminuição nas exportações agrícolas. Devido à COVID-19, o crescimento
econômico é projetado em 7,2% negativos em 2020 e 3% negativos em 2021. Prevê-se que o colapso do preço do
petróleo, a diminuição das exportações e o aumento dos gastos públicos para responder à pandemia se agravem o
déficit fiscal em 2020 para 17,2% do PIB no pior caso projetado pelo Banco Africano de Desenvolvimento,
dificultando o serviço do país no pagamento da dívida.

Figura: Dívida chinesa como proporção das ações totais da dívida externa do Sudão
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Sudan

Portanto, a resposta COVID-19 do Sudão teve que ser bastante limitada a apenas 0,3% do PIB - em setembro de
2020, o orçamento era de apenas US$ 120 milhões. Isso incluía a prestação de assistência social por meio da
distribuição de alimentos e transferências de renda que deveriam atingir 1,9 milhão de pessoas em todo o país,
4,4% da população.

Além disso, o Sudão é restringido pela classificação do FMI e do Banco Mundial na participação da Iniciativa de
Suspensão da Dívida do G20 (DSSI). No entanto, em 30 de setembro de 2020, o Sudão buscou uma pequena
doação de US$ 22 milhões do Banco Mundial sob seu Fundo Fiduciário de Preparação e Respostas para
Emergências de Saúde e do Fundo Fiduciário de Apoio à Transição e Recuperação do Sudão (US $ 15,5 milhões)
para ajudar a gerenciar os impactos econômicos e de saúde do COVID-19.         Este acordo seguiu-se em junho de
2020 pelo Sudão para um novo programa monitorado pelo FMI com o objetivo de mudar as condições
macroeconômicas, estruturas econômicas e governança.

SUDÃO
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A dívida do Togo aumentou durante a crise da
dívida dos anos 1980 e início dos anos 1990. O
país é fortemente dependente da agricultura
comercial e de subsistência e está entre os
maiores produtores de fosfato do mundo.       O
Togo também é estrategicamente importante
para muitos doadores em redes marítimas no
Golfo da Guiné, incluindo a China.

TOGO

TOGO EN 2021
4%            crescimento econômico

37%         relação dívida pública / PIB

-1.6%      saldo orçamentário

4.5/ 8      Índice de Transparência da

                   Dívida de DR

História da dívida

Desde 2008, o Togo experimentou um crescimento
econômico com uma taxa média de 5,5% ao ano, em
particular devido ao sucesso das zonas de processamento
de exportação.       Além disso, o Togo tem um dos poucos
portos naturais de águas profundas da África Ocidental -
que se beneficiou de investimento estrangeiro direto
multilateral e chinês (não de empréstimos) e que promoveu
o comércio regional e internacional.     O forte desempenho
econômico reduziu o déficit fiscal para 0,8% do PIB em
2018, ante 6,3% em 2011.

A dívida pública do Togo em relação ao PIB ficou em uma média de 93% ao ano entre 1977 e 1995. Antes disso, o
Togo vinha investindo ambiciosamente em infraestrutura, mas a queda dos preços das commodities e taxas de
juros mais altas levaram a um aumento do volume de empréstimos externos versus PIB.       A turbulência política
ocorreu em 1992 e 1993 e a redução das receitas da indústria de fosfatos impossibilitou o serviço da dívida do
país, o que agravou a situação e fez com que a relação dívida pública / PIB subisse ainda mais para 122% em 1995.
Porém, desde 2007, o governo decidiu fazer mudanças nas políticas democráticas e liquidar os atrasados   ao Banco
Mundial, o que permitiu que ele se qualificasse para a iniciativa de dívida HIPC. Isso ajudou a reduzir o nível da
dívida pública do Togo em relação ao PIB para 62% em 2015.     A China também forneceu algum alívio da dívida ao
Togo no período de 2000-2018, equivalente a aprox. 20% do valor recebido por meio de HIPC.

$282 milhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$53 milhão Alívio da dívida chinesa

$6 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

None Alívio da dívida dos EUA

No entanto, em 2017, 8,1% das despesas totais do governo foram pagas com juros da dívida. Para efeito de
comparação, as despesas com saúde representaram apenas 5% da despesa governamental total.     Isso pode
significar que há custos de oportunidade para o pagamento da dívida - a menos que a dívida que está sendo paga
esteja ajudando a elevar os padrões de vida dos cidadãos e / ou gerando retorno. Exemplos dos tipos de projetos
que o Togo tem conseguido financiar recentemente com empréstimos do Banco Mundial e da China são mostrados
abaixo.
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Exposição da dívida chinesa

O Togo reorganizou o seu Gabinete de Gestão da Dívida e emitiu uma Lei de Liberdade de Informação em 2016,
mas publicou apenas informações limitadas de dados sobre orçamento e análise econômica, tornando o país na
faixa média no Índice de Transparência da Dívida.

O Togo tem buscado mais dívida com a China nas últimas décadas, com a dívida chinesa respondendo por 0,8% das
ações totais da dívida externa em 2004, aumentando para 45% em 2015, embora a proporção tenha sido de 26%
em 2017. De acordo com a China Africa Research Iniciative (Iniciativa de Pesquisa China-África), a China forneceu
pelo menos 16 projetos de empréstimo ao Togo, com foco em transporte e energia, bem como no setor de
comunicações.         Por exemplo, em 2008, a China concedeu um empréstimo de mais de US$ 9,2 milhões ao Togo
para projetos de saúde, educação, agricultura e energia.           Em 2009, a China concedeu um empréstimo de US$
241 milhões ao Togo para a reabilitação de estradas. 

A China é o maior credor bilateral oficial do Togo. Em 2018, a dívida chinesa representava cerca de 81% da dívida
bilateral oficial total do Togo. O Togo é um dos 44 países africanos que assinaram MOUs da Belt and Road
Initiative (Iniciativa Cinturão e Rodovia) com a China. A China forneceu apoio ao Togo em áreas como agricultura e
desenvolvimento de infraestrutura. A China também se comprometeu a ajudar ainda mais o Togo a se
industrializar e reprimir os crimes transnacionais. 
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Desafios atuais de financiamento

O Togo tem uma forte infraestrutura pública em termos de acesso à eletricidade, mas ainda existem necessidades
de financiamento futuras significativas para cumprir os ODS - por exemplo, acesso à internet, bem como algumas
melhorias na infraestrutura comercial e rodoviária.

Isso pode ser possível por meio de financiamento externo. A dívida pública do Togo diminuiu de 76,2% do PIB em
2018 para 70,9% do PIB em 2019 e, como resultado, o FMI acredita que isso significa que ele simplesmente tem
um risco moderado para sua análise de sustentabilidade da dívida em 2020.        Togo trabalha com o FMI e Banco
Mundial sobre gestão de finanças públicas. Em termos de valor de crédito, a classificação de crédito da Moody's
para o Togo foi relatada em B3 com uma perspectiva estável, mas está abaixo do grau de investimento e é
altamente especulativa.      Junto com a Zâmbia, sua classificação de crédito é a quinta mais forte entre os países
analisados   neste guia.

Figura 12: Composição das ações da dívida do Togo

O QUE TOGO AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 1% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 35% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 88% DA POPULAÇÃO MELHORAR A
INFRAESTRUTURA COMERCIAL EM 41% PARA ATINGIR OS NÍVEIS CHINESES
MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 33% PARA ALCANÇAR OS
NÍVEIS CHINESES
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O impacto da COVID-19

A COVID-19 abrandou o desenvolvimento econômico do Togo. Estima-se que a economia cresça apenas 1% em
2020, mas poderia contrair 1,3% com base no pior dos casos, segundo o Banco Africano de desenvolvimento.

O Togo tentou contrariar estes impactos, dedicando um orçamento - até setembro de 2020 - de 932 milhões de
dólares aos programas de mitigação da Covid-19, que ascendem a 17,4% do PIB. Isto incluiu a assistência social
através de transferências de dinheiro para fornecer alimentos, água, energia e comunicação a famílias
vulneráveis. No total, estima-se que os seus programas de assistência social atinjam 1 milhão de pessoas em todo
o país, 12% da população.

No entanto, devido à diminuição das receitas públicas e ao aumento das despesas, o déficit orçamental
aumentará para 6,4% do PIB em 2020 no pior dos cenários do Bafd.

Portanto, Togo foi elegível e participou da iniciativa de suspensão do serviço da dívida do G20 (DSSI), que
permitiria ao país suspender o pagamento de um total de US$ 24,4 milhões     aos seus credores bilaterais oficiais -
incluindo a China - até o final de 2020. Em abril 13, Togo solicitou e foi aprovado um subsídio de US$ 5,12 milhões
no âmbito do Catastrophe Containment and Relief Trust (CCRT) do FMI, e um segundo subsídio de US$ 3,26
milhões em 2 de outubro de 2020.       Além disso, o Togo também recebeu US$ 97,1 milhões empréstimo do
Facilidade de Crédito Estendido (ECF) do FMI, que tem um período de carência de 5,5 anos e precisa ser pago em
10 anos.     A China também doou suprimentos médicos ao Togo para ajudar o país a lutar contra a COVID-19.
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O nível da dívida pública da Tunísia permaneceu
relativamente baixo até o início de 2000, com
uma proporção dívida / PIB médio de 48% ao
ano em 2002. A proporção continuou a diminuir
e ascendeu a 39% em 2010. Isto se deveu
principalmente a uma política de gestão
prudente da dívida, como a Tunísia nunca fez
parte do HIPC e nunca anunciou o recebimento
de qualquer cancelamento de dívida da China.

TUNÍSIA

TUNÍSIA EN 2021
4.1%        crescimento econômico

82%         relação dívida pública / PIB

-4.5%      saldo orçamentário

6.5/ 8      Índice de Transparência da Dívida

                   de DR

História da dívida

Especificamente, a Tunísia empreendeu um programa de ajuste estrutural e liberalizou sua economia, o que trouxe
empréstimos do Banco Mundial e de outros credores. Durante este período, a Tunísia desenvolveu seu acesso ao
mercado internacional de capitais e estabeleceu instrumentos de renda fixa do governo doméstico, o que lhe
permitiu reduzir a dependência da dívida externa. Além disso, o Plano de Desenvolvimento Quinquenal da Tunísia
detalhou o compromisso de manter o valor total da dívida nacional abaixo de 60-65 por cento de seu PIB - para
garantir sua sustentabilidade fiscal. 

No entanto, desde a Primavera Árabe e 2011, o peso da dívida da Tunísia aumentou significativamente de 43%
para 80% em 2019. Antes disso, a economia estava crescendo a uma média de 4,3% ao ano. O período pós-
Primavera Árabe na Tunísia levou a um declínio acentuado no desenvolvimento econômico: a taxa de crescimento
econômico foi estimada em -1,9% em 2011. Além disso, embora sua localização geográfica facilitasse o acesso ao
sul do Mediterrâneo, ao mundo árabe e europeu mercado, a recessão na Europa após a crise financeira global de
2008 deteriorou ainda mais a economia, já que a UE foi responsável por quase 80% das exportações da Tunísia,
dificultando a diversificação das exportações.      O governo da Tunísia fez esforços para impulsionar o crescimento
econômico depois disso, mas o progresso foi lento. Especificamente, os sucessivos ataques terroristas contra o
setor de turismo e greves de trabalhadores no setor de fosfato, principais fontes de receita em moeda estrangeira,
causaram uma desvalorização do dinar tunisiano, o que diminuiu ainda mais as receitas do governo.     Em conjunto,
o déficit fiscal aumentou de 0,6% do PIB em 2010 para 6% do PIB em 2017, colocando em questão a capacidade da
Tunísia de pagar a dívida.

No entanto, a Tunísia fornece uma gama relativamente abrangente de dados do governo, incluindo orçamento,
informações fiscais e documentos da dívida. A Tunísia estabeleceu um escritório de gestão da dívida, aprovou a Lei
de Direito de Acesso à Informação e assinou a Parceria para Governo Aberto, ficando no topo do ranking dos
países analisados   no Índice de Transparência da Dívida. Exemplos de projetos que a Tunísia financiou
recentemente com empréstimos do Banco Mundial e da China são mostrados abaixo:
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Exposição da dívida chinesa
O número de empréstimos chineses à Tunísia é relativamente pequeno, com um valor total de US $ 131 milhões,
com base nos dados da China Africa Research Initiative (Iniciativa de Pesquisa China-África).         Poucos dados
estão disponíveis, no entanto, indica que a China pode representar menos de 1% da atual carteira de empréstimos
externos da Tunísia. Houve apenas sete projetos de empréstimos registrados durante o período entre 2000 e
2009 e a maioria foi alocada ao setor de comunicações. Um empréstimo foi concedido para a construção das
Ferrovias Nacionais da Tunísia em 2009, que totalizou US$ 80 milhões.

No entanto, desde o lançamento da Iniciativa Belt And Road (Cinturão e Rodovia) em 2013, a Tunísia e a China
aumentaram a cooperação. Em 2018, A Tunísia tornou-se um dos 44 países africanos a assinar um memorando de
entendimento com a China. Posteriormente, em 2019, a China concedeu ao Governo da Tunísia duas doações no
valor de 272 milhões de RMB (aprox. 41 milhões de dólares) no âmbito de dois acordos de cooperação entre os
dois países.       A China ajudou a construção do Hospital Sfax a partir de 2016 e em 2019 a China forneceu ainda
US$70 milhões em doações para expandir um novo hospital universitário.      Os países têm também cooperação no
intercâmbio de jovens e na investigação científica, como o desenvolvimento de IA e o reforço da ITC.    

A campanha da Dívida do Jubileu prevê uma crise da dívida na Tunísia em 2020, com os pagamentos da dívida
reduzindo a capacidade de mobilizar recursos internos e destacando vulnerabilidades na capacidade da Tunísia de
cumprir as obrigações da dívida.        O FMI não avalia a sustentabilidade da dívida da Tunísia, uma vez que é
classificado como um país de renda média. Em termos de sua qualidade de crédito, o Fitch rebaixou a classificação
de crédito da Tunísia para 'B' com uma perspectiva estável em 12 de maio de 2020,     que está abaixo do grau de
investimento e altamente especulativo e sugere uma capacidade vulnerável para pagamento contínuo sob o
ambiente de negócios e econômico em deterioração.       O acesso contínuo ao financiamento doméstico e
internacional poderia ajudar a Tunísia a atender às necessidades pendentes de financiamento de infraestrutura de
longo prazo - por exemplo, fornecer acesso à internet para toda a população, bem como melhorar o comércio e a
infraestrutura rodoviária para níveis mais eficientes.

Desafios atuais de financiamento

TUNÍSIA
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A pandemia da COVID-19 desafiou a economia da Tunísia e, portanto, sua dívida para os níveis do PIB. O
crescimento econômico do país já deveria desacelerar em 1% em 2019 antes da pandemia. Em setembro de 2020,
o governo da Tunísia reservou 2,2% do PIB (US$ 8 bilhões) para medidas incluindo assistência social por meio de
transferências de dinheiro para famílias do setor informal e famílias com um residente idoso ou com deficiência.
Esses programas deveriam atingir 4,8 bilhões de pessoas em todo o país, 41% da população. No entanto, o
bloqueio global, o colapso do preço do petróleo e a queda nas exportações levaram a uma recessão mais profunda
com a última previsão de contração de -9% em 2020.     Neste contexto, a taxa de desemprego deverá aumentar de
15% para 18%, em nível semelhante ao de 2011. A perda de crescimento pode contribuir para um aumento do
déficit fiscal em 6% do PIB em 2020 e 4,5% do PIB em 2021 com base no pior cenário de acordo com o Banco de
Desenvolvimento Africano.

A Tunísia, como um país de renda média baixa, não é elegível para a Iniciativa de Suspensão da Dívida do G20
(DSSI.      ). No entanto, a Tunísia solicitou um empréstimo de assistência de emergência de US$ 745 milhões do
Instrumento de Financiamento Rápido do FMI para ajudar o país a lidar com os efeitos da pandemia da COVID-19,
que deverá ser reembolsado em 3,5 a 5 anos. 

O impacto da COVID-19

O QUE A TUNÍSIA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS:

ACESSO À INTERNET PARA 37% DA POPULAÇÃO
MELHORAR A INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA EM 28% PARA ALCANÇAR OS
NÍVEIS CHINESES
MELHORAR A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 36% PARA ALCANÇAR OS
NÍVEIS CHINESES
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A proporção da dívida pública da Zâmbia em
relação ao PIB aumentou significativamente
durante os anos 70, atingindo mais de 100% do
PIB em 1980. A proporção aumentou ainda mais
para uma média de 182% do PIB por ano no
início da década de 2000, devido principalmente
à diminuição do preço do cobre – que era a
principal receita de exportação da Zâmbia e à
subida da taxa de juro das dívidas existentes – e
não a quaisquer novas dívidas.

ZÂMBIA

ZÂMBIA EN 2021
2.3%       crescimento econômico

85%        relação dívida pública / PIB

-5%         saldo orçamentário 

4.5/ 8     Índice de Transparência da Dívida

                  de DR

História da dívida

Em primeiro lugar, no início dos anos 70, o cobre e o processamento do metal representavam mais de 90% das
receitas cambiais da Zâmbia.     O declínio nos preços mundiais do cobre e na produção de cobre da Zâmbia devido
às inundações diminuíram substancialmente as receitas do governo, o que significava que a Zâmbia teve que pedir
dinheiro emprestado para manter o país funcionando. Em segundo lugar, devido ao segundo choque petrolífero
em 1979, as taxas de juro dos empréstimos contraídos pela Zâmbia na década de 1970 para infra-estruturas e
investimentos começaram a aumentar, tornando difícil para a Zâmbia pagar os empréstimos. A acumulação de
pagamentos em atraso aumentou significativamente o seu nível de dívida.

A proporção da dívida pública da Zâmbia em relação ao PIB
diminuiu significativamente, passando de 183,5% do PIB em
2003 para apenas 19,3% do PIB em 2004. Foi a redução da
dívida dos países pobres altamente endividados (PPAE) que
contribuiu para a diminuição acentuada do nível da dívida da
Zâmbia.         A Zâmbia concluiu o PPAE em 2005, juntamente
com um apoio significativo através da iniciativa multilateral
de alívio da dívida, e também a anulação da dívida da China,
que aliviou o seu peso da dívida.

Durante o período de 2004 e 2015, a proporção dívida / PIB
manteve-se então baixo, com apenas cerca de 22.4% do PIB
por ano. Este período de tempo também testemunhou o
desenvolvimento econômico da Zâmbia. O crescimento do
PIB entre 2000-2014 foi, em média, de 6,8% ao ano. 

$2.5 bilhão comprometeu o alívio da

dívida através do HIPCI

$259 milhão Alívio da dívida chinesa

$151 milhão Alívio da dívida do Reino

Unido

$122 milhão Alívio da dívida dos EUA

A economia da Zâmbia, em seguida, abrandou novamente para 3,1% por ano entre 2015 e 2019, devido à queda
dos preços do cobre, queda na produção agrícola e secas. Ao mesmo tempo, o seu nível de dívida pública voltou a
aumentar para 59% do PIB em 2018. Uma das principais razões foi o fato de a Zâmbia ter deixado de ser um país
de rendimento médio mais baixo em 2011, o que limitou o seu acesso a empréstimos em condições preferenciais.
Por conseguinte, a Zâmbia começou a contrair empréstimos no mercado das euro – obrigações a taxas comerciais,
o que significa juros mais elevados e prazos mais curtos - e, por conseguinte, reembolsos globais mais elevados da
dívida.

Em 2017, o Ministério das Finanças da Zâmbia introduziu uma estratégia de dívida a médio prazo 2017-2019 para
gerir a exposição ao risco na carteira de dívida pública da Zâmbia e orientar a tomada de decisões para o país. A
estratégia visava reestruturar o serviço da dívida para aumentar a capacidade de gestão da dívida e assegurar a
credibilidade dos dados da dívida. A estratégia também pretendia seguir os limiares/proporções preconizados
pelo FMI para continuar a assegurar a sustentabilidade da dívida a médio e longo prazo.
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ZAMBIA

Exposição da dívida chinesa

A Zâmbia tem atualmente 25% de todos os seus empréstimos externos devidos à China, a mesma porcentagem
devida ao setor privado (via "Eurobonds"). Isso torna a China o maior credor bilateral oficial da Zâmbia. Em 2019,
os pagamentos da dívida chinesa representavam 29% do pagamento total da dívida da Zâmbia, em comparação
com os pagamentos do setor privado de 25%. De acordo com a China Africa Research Initiative (Iniciativa de
Pesquisa China-África), a China concedeu pelo menos 69 empréstimos - um dos números mais altos entre os 20
países examinados neste guia - à Zâmbia de 2000-2018, totalizando quase US$ 9,7 bilhões no final de 2018. Os
empréstimos foram usados   principalmente no desenvolvimento de infraestrutura de transporte e energia. Além
disso, o montante de empréstimos da China aumentou desde 2000. Com base no cálculo de dados do CARI, em
2009, empréstimos chineses totalizou US $ 170 milhões em 2009, mas a Zâmbia emprestou US$ 2,2 bilhões em
2017 da China .

A China cancelou a dívida da Zâmbia em 2001, 2006 e 2007, no valor de US$ 40 milhões, US$ 211 milhões e US$ 8
milhões, respectivamente.         Para efeito de comparação, a Zâmbia recebeu US$ 2 bilhões em alívio da dívida
comprometida por meio da iniciativa HIPC. 

Como resultado, a Zâmbia situa-se no intervalo médio do Índice de Transparência da Dívida, com o governo
fornecendo dados incompletos sobre stocks de dívida ou relatórios econômicos, bem como a redigir apenas as
regras de liberdade de informação. Exemplos de projetos que a Zâmbia pôde financiar recentemente nos últimos
anos com empréstimos do Banco Mundial e da China, e os diferentes ODS que podem estar a ajudar a Zâmbia a
realizar, são apresentados a seguir.

ZÂMBIA
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ZAMBIA

Desafios atuais de financiamento
Prevê-se que a dívida pública da Zâmbia atinja 90% do seu PIB em 2020. A Zâmbia necessita de financiamento
significativo de infraestruturas para satisfazer as necessidades básicas pendentes da população e reduzir a
pobreza. O acesso à água, eletricidade e internet estão particularmente atrasados, e a infraestrutura rodoviária é
atualmente muito limitada.

Figura 13: Composição das ações da dívida da Zâmbia

O QUE A ZÂMBIA AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS EXEMPLOS: 

 ACESSO À ELETRICIDADE PARA 60% DA POPULAÇÃO 
 ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 77% DA POPULAÇÃO 
 ACESSO À INTERNET PARA 46% DA POPULAÇÃO 
 MELHORANDO A INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA EM 234% PARA
ALCANÇAR O NÍVEL CHINÊS

Apesar destas necessidades de financiamento, o país é identificado em alto risco de endividamento pelo FMI e a
Campanha da Dívida Jubileu prevê uma crise da dívida no país em 2020, com elevados pagamentos da dívida,
juntamente com baixa capacidade de mobilização de recursos internos devido ao COVID-19 (ver abaixo). O Fitch
rebaixou a classificação de crédito da Zâmbia em sua moeda estrangeira para 'RD' em 18 de novembro de 2020,     o
que significa "inadimplência restrita" e indica que, na opinião do Fitch, a Zâmbia experimentou uma inadimplência
de pagamento ou troca de dívida problemática em sua obrigação financeira. A classificação de crédito da Zâmbia
ainda é a quinta mais forte entre os países analisados   neste guia.

ZÂMBIA
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O impacto da COVID-19

A COVID-19 tornou uma economia já em desaceleração ainda pior. Antes da COVID-19, o crescimento econômico
da Zâmbia caiu para 1,5% em 2019 de 4% em 2018. A economia da Zâmbia depende fortemente das exportações
de cobre, que gera 70% das receitas de exportação do país. Como a pandemia perturbou o comércio global e
afetou negativamente os principais setores do país, incluindo turismo, mineração, manufatura e atacado, de
acordo com o FMI, a economia deverá se contrair cerca de 4,5% em 2020. O AfBD prevê uma forte contração em
economia em 6,5% em 2020 com base no pior cenário.      No entanto, para neutralizar os impactos econômicos e
de saúde da Covid-19, em setembro de 2020 o governo da Zâmbia só conseguiu orçar $177 milhões (0,7% do PIB).
Isso incluiu um programa de assistência social que fornece apoio por meio de transferências mensais de dinheiro a
famílias vulneráveis. O programa pretendia atingir 1 milhão de pessoas em todo o país, 5,4% da população.

Para piorar a situação, desde janeiro de 2020, os preços do cobre caíram cerca de 20%, o que diminuiu
significativamente as receitas do governo. O déficit orçamental deverá aumentar para cerca de 10,7% em 2020 e
9,8% em 2021, de acordo com o pior cenário previsto pelo BAD.

A Zâmbia decidiu participar na iniciativa de suspensão do serviço da dívida do G20 (DSSI) e, após algumas
negociações, os doadores bilaterais da Zâmbia dentro do G20 concordaram em fornecer à Zâmbia uma suspensão
do serviço da dívida até o final de 2020. A economia estimada do DSSI foi de US $ 165,4 milhões.

Em outubro e novembro de 2020, respetivamente, a Zâmbia também se tornou o primeiro país a anunciar
pagamentos diferidos aos seus credores chineses - nomeadamente o China Development Bank (montante não
divulgado - pagamentos devidos até abril de 2021) e Exim Bank de US$ 110 milhões.         De acordo com seu
Relatório Econômico de 2019, a Zâmbia devia ao CDB US$ 391 milhões em 2019, um aumento de 20,38% em
relação a 2018.

Além disso, devido à preocupação com a acumulação de atrasos da dívida de Eurobonds, que não estava incluída
no DSSI, o governo da Zâmbia solicitou aos detentores de Eurobonds a suspensão do pagamento de juros por um
período de seis meses de 14 de outubro de 2020 a 14 de abril, 2021, no valor de $ 45 milhões.      No entanto, até
agora, isso não foi concedido.

ZÂMBIA
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O nível da dívida pública do Zimbábue aumentou
significativamente após a independência em
1980. A proporção da dívida pública em relação
ao PIB aumentou de 25,7% em 1980 para 88% em
1998. O aumento inicial da dívida pública na
década de 1980 resultou no retorno de uma
dívida de US$700 milhões herdada do antigo
governo colonial Rodesiano. As taxas de juros
subiram em relação a esta dívida e o novo governo
precisou pedir novos empréstimos para pagar a
dívida anterior.

ZIMBÁBUE

ZIMBÁBUE EN 2021
2.5%        crescimento econômico

95%         relação dívida pública / PIB

-0.82%   saldo orçamentário

6/ 8          Índice de Transparência da Dívida

                   de DR

História da dívida

A par disso, houve uma grande seca no início da década de 1980, que exigiu fundos públicos [286]. A economia do
Zimbábue contraiu ainda mais no final dos anos 1990 e no início dos anos 2000, o que também foi a principal
razão para o acúmulo de dívidas em atraso com seus principais credores. Mudanças de política fundiária
fracassadas e os efeitos contínuos da seca tornaram difícil para um país que dependia da agricultura aumentar
mais receitas fiscais.     Então, em 1997, o governo do Zimbábue foi forçado a pedir emprestado do exterior para
pagar veteranos de guerra.       Em 1998, o Zimbábue entrou em guerra com a República Democrática do Congo
(RDC), que também contribuiu para o aumento da dívida devido aos empréstimos do governo do Reino Unido para
comprar aeronaves. Em conjunto, o nível da dívida pública do Zimbábue atingiu um pico em 1998 e manteve-se a
este nível até 2000. Em 1999, o Zimbábue não cumpriu o pagamento de empréstimos a instituições multilaterais.

A dívida pública diminuiu de 70% do PIB em 2000 para apenas 34% do PIB em 2001. Isso se deveu principalmente
a uma reestruturação interna da dívida pública interna - quase 60% da dívida pública total - pelo governo, passando
os bilhetes do Tesouro a seis meses para bilhetes do Tesouro a mais longo prazo a taxas de juro mais baixas.     No
entanto, as sanções e o elevado montante de pagamentos em atraso devidos pelo Zimbábue impediram o país de
aceder aos empréstimos do FMI e de outros credores multilaterais, o que significa que a sua proporção da dívida
pública em relação ao PIB permaneceu em média 51% do PIB por ano entre 2001 e 2015.

O déficit orçamental do Zimbábue subiu para cerca de -21% do PIB em 2000. Paralelamente ao aumento dos
custos de produção e à escassez de moeda estrangeira causada pela elevada taxa de inflação, a contração
econômica estimada entre 1999 e 2008 foi, em média, de 6.7% ao ano.

Apesar de todos estes desafios, o Zimbábue nunca beneficiou de uma redução da dívida ao abrigo da iniciativa
PPAE devido a sanções e atrasos pendentes na altura em que a elegibilidade foi decidida pelos doadores oo Clube
de Paris e pelas instituições multilaterais.     Em contrapartida, a China anulou a dívida do Zimbábue quatro vezes
ao longo de 2000-2018.

$155 milhões de alívio da dívida

chinesa não fazem parte da

iniciativa HIPC

Finalmente, em 2009, o país experimentou um
crescimento econômico de 7,4% pela primeira vez
em uma década devido à adoção de um cabaz
multi-moedas, que parou a hiperinflação e permitiu
que moedas como o dólar americano, o Rand Sul-
africano e o Pula do Botsuana, fossem utilizadas
localmente. 
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ZIMBÁBUE

Exposição da dívida chinesa

Exemplos de projectos que o Zimbábue tem podido financiar recentemente e dos ODS que os projetos podem
ajudar a realizar com empréstimos da China e do Banco Mundial são apresentados a seguir, a título ilustrativo.

A China é um dos maiores investidores e credores do Zimbábue, apesar dos grandes atrasos detidos pelo governo
do Zimbábue a outros credores, mas também porque outros credores não emprestarão ao Zimbábue. O
Zimbábue tomou cerca de US$ 3,0 bilhões em empréstimos da China entre 2000-2018 com base nos dados da
China Africa Research Initiative (Iniciativa de Pesquisa China-África), principalmente com foco nos setores de
transporte, energia e agricultura. Por exemplo, o Zimbábue fez um empréstimo de US$ 153 milhões para
construir seu aeroporto principal, o Aeroporto Internacional Robert Mugabe em 2018. Em 2017, o Zimbábue
recebeu um empréstimo adicional de US$ 998 milhões para expandir a central de carvão de Hwange. 

Além disso, o Zimbábue obteve um dos maiores índices de transparência da dívida nos países constantes do
presente guia, com publicações relativamente exaustivas para propostas de orçamento do governo e análises
econômicas, embora o acesso aos dados sobre a dívida seja limitado. O compromisso do país com uma maior
transparência dos dados reflete-se na Lei da Liberdade de informação que foi assinada em 2020.

Figura: Dívida chinesa como proporção das ações totais da dívida externa do Zimbábue
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ZIMBÁBUE

Desafios atuais de financiamento
O FMI classifica o Zimbábue como “em sobreendividamento” devido à dívida pública e total e grandes atrasos
externos, enquanto a Campanha do Jubileu prevê o país “em crise da dívida”.

No entanto, o Zimbábue precisa de um financiamento significativo de infraestrutura para atender às
necessidades básicas pendentes da população e para reduzir a pobreza. O acesso à eletricidade e à internet são
desafios específicos, que provavelmente não serão enfrentados por meio de receitas do governo doméstico ou de
outros meios domésticos.

O QUE O ZIMBABWE AINDA PRECISA DE FINANCIAR? ALGUNS
EXEMPLOS:

ACESSO À ELETRICIDADE PARA 59% DA POPULAÇÃO
ACESSO À ÁGUA POTÁVEL PARA 36% DA POPULAÇÃO
ACESSO À INTERNET PARA 43% DA POPULAÇÃO

O impacto da COVID-19
A economia do Zimbábue piorou desde COVID-19. O crescimento econômico foi estimado em uma contração de
8,1% em 2019 e a recessão foi projetada para continuar em 2020, diminuindo 7,4%. A pandemia afetou
negativamente setores-chave da economia, incluindo exportações, turismo e manufatura, o que reduziu
amplamente as receitas fiscais, ampliando o déficit fiscal para 5,6% com base no pior cenário do BAD. De fato, em
setembro de 2020, o governo do Zimbábue só conseguiu alocar $ 220 milhões (0,7% do PIB) para a mitigação da
Covid-19. Isso incluiu um programa de assistência social para expandir as redes de segurança social e fornecer
apoio alimentar, que pretende atingir 7,4 milhões de pessoas em todo o país, 50% da população. Infraestrutura
pública, recursos naturais e mão de obra qualificada podem contribuir para ajudar na recuperação da economia
do país na era pós-COVID em 2021.

Isso pode ser necessário, porque o Zimbábue tem grandes atrasos prolongados com credores multilaterais,
incluindo o FMI, o Banco Mundial e o AfBD, que bloquearam seu acesso ao financiamento oficial e aos programas
de apoio relacionados à COVID-19, como a iniciativa de suspensão do serviço da dívida do G20 (DSSI). Em 2 de
abril, o Ministro das Finanças do Zimbábue, Mthuli Ncube, escreveu uma carta aos chefes do FMI, Banco
Mundial, Banco Africano de Desenvolvimento, Clube de Paris e Banco Europeu de Investimento para buscar
alívio da dívida e programa de liquidação de atrasados, o que pode mitigar o impacto da COVID -19 e o fraco
desempenho econômico. No entanto, no final de 2020, o Zimbábue não recebeu nenhuma resposta.
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Belt and Road Initiative (BRI)
A Belt and Road Initiative (BRI) - a proposta da China para construir um Cinturão Econômico da Rota da Seda e
uma Rota da Seda Marítima do século 21 em cooperação com países relacionados - foi revelada em 2013. A
iniciativa se concentra na promoção da coordenação de políticas, conectividade de infraestrutura e instalações
comércio desimpedido, integração financeira e laços interpessoais mais próximos.
• Cinturão Econômico da Rota da Seda: uma passagem transcontinental que liga a China ao sudeste da Ásia, sul da
Ásia, Ásia Central, Rússia e Europa por terra;
• Rota da Seda Marítima do Século 21: uma rota marítima que conecta as regiões costeiras da China com o sudeste
e sul da Ásia, o Pacífico Sul, o Oriente Médio e a África Oriental, e a Europa.

Confiança de contenção e alívio de catástrofes (CCRT)
O Catastrophe Containment and Relief Trust (CCRT) foi estabelecido em fevereiro de 2015 durante o surto de
Ebola e modificado em março de 2020 em resposta à pandemia da COVID-19. O CCRT permite que o FMI forneça
subsídios para alívio da dívida para os países mais pobres e vulneráveis   atingidos por desastres naturais
catastróficos ou desastres de saúde pública. O alívio nos pagamentos do serviço da dívida libera recursos
adicionais para atender às necessidades excepcionais do balanço de pagamentos criadas pelo desastre e para
contenção e recuperação. Os subsídios do CCRT complementam o financiamento dos doadores e os empréstimos
concessionais do FMI por meio do Poverty Reduction and Growth Trust (PRGT).

Empréstimo Concessional
Um empréstimo oferecido por credores oficiais multilaterais e bilaterais geralmente a um custo muito baixo para o
mutuário; o elemento de donativo de um empréstimo concessional é de cerca de 35%.

CPIA: Índice de Avaliação Institucional e Política do País (CPIA)
Uma classificação de índice atribuída ao país com base num conjunto de critérios em 4 clusters principais: gestão
económica, políticas estruturais, políticas de inclusão social e equidade e gestão e instituições do setor público.

Credor
Uma parte que possui uma reclamação sobre os serviços de uma segunda parte; uma pessoa ou instituição a quem
se deve dinheiro; aquele que concede crédito ou empresta a outra parte.

Dívida
Créditos financeiros que exigem o(s) pagamento(s) de juros e / ou principal pelo devedor ao credor em uma data
futura.

Dívida Distress
Uma avaliação explícita do risco de sobreendividamento externo de um país. O rating é baseado em uma análise da
dívida externa da PPG na DSA externa.

Perdão de dívidas
O perdão da dívida é o cancelamento voluntário de toda ou parte de uma obrigação de dívida dentro de um acordo
contratual entre um credor e um devedor

Apêndice I: Glossário de termos
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Dívida pendente
Situação em que as ações da dívida do soberano excede sua capacidade de reembolsá-lo; uma carga de dívida tão
grande que uma entidade não pode tomar emprestado para ajudar no serviço; uma condição em que a carga
tributária esperada da dívida é tão alta que dissuade o investimento / consumo corrente e, portanto, atua como um
entrave à atividade econômica.

Reestruturação da dívida
Também conhecido como reorganização de dívidas; um acordo envolvendo o credor e o devedor (e às vezes
terceiros) que altera os termos estabelecidos para o serviço da dívida existente.

Serviço de débito
Pagamentos de dívidas (juros + amortizações) a vencer no período corrente.

Iniciativa de suspensão do serviço da dívida (DSSI)
A Iniciativa de Suspensão do Serviço da Dívida (DSSI) foi endossada pelo Comitê de Desenvolvimento do Banco
Mundial e os Ministros das Finanças do G20 em abril em resposta à concessão da suspensão do serviço da dívida
aos países mais pobres para ajudá-los a gerenciar o severo impacto da pandemia da COVID-19.

Sustentabilidade da Dívida
A condição sob a qual um país (ou seu governo) não precisa, no futuro, entrar em default, renegociar ou
reestruturar sua dívida, ou fazer ajustes de política implausivelmente grandes que implicam na redução de seus
objetivos de desenvolvimento.s.

Análise de Sustentabilidade da Dívida (DSA)
Uma análise da capacidade de um país de financiar seus objetivos de política e pagar o serviço da dívida resultante
sem ajustes excessivamente grandes, o que poderia comprometer sua estabilidade.

Estrutura de Sustentabilidade da Dívida (DSF)
A estrutura dentro da qual todos os DSAs são produzidos para garantir a comparabilidade entre os DSAs
produzidos para diferentes países.

Devedor
Uma parte que tem uma dívida com uma segunda parte; uma pessoa ou instituição que deve dinheiro; um que pede
emprestado de outra parte.

Padrão
Uma parte não deseja ou é incapaz de pagar suas obrigações de dívida; um governo é incapaz de pagar seus
credores.

Risco padrão
A chance de uma parte falhar; os credores ou investidores geralmente exigem um prêmio no retorno para
compensar o nível de risco de inadimplência do devedor.

Choque econômico
Um evento inesperado ou imprevisível que afeta uma economia, de forma positiva ou negativa.

Risco de taxa de câmbio
O risco de um investimento ou instrumento mudar de valor devido a mudanças nas taxas de câmbio.
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Facilidade de Fundo Estendido (EFF)
Quando um país enfrenta sérios problemas de balanço de pagamentos de médio prazo devido a deficiências
estruturais que exigem tempo para serem solucionadas, o FMI pode ajudar no processo de ajuste por meio de um
Mecanismo de Fundo Alargado (EFF). Em comparação com a assistência prestada no âmbito do Acordo Stand-by, a
assistência ao abrigo de um acordo alargado apresenta um compromisso de programa mais longo - para ajudar os
países a implementar mudanças de política estrutural a médio prazo - e um período de reembolso mais longo. O
EFF foi estabelecido para prestar assistência aos países: (i) com graves desequilíbrios de pagamentos devido a
impedimentos estruturais; ou (ii) caracterizado por um crescimento lento e uma posição inerentemente fraca do
balanço de pagamentos. O FEP fornece assistência em apoio a programas abrangentes que incluem políticas com o
escopo e o caráter necessários para corrigir desequilíbrios estruturais por um longo período

Dívida externa
Responsabilidades de dívidas de residentes a não residentes.

Saldo Fiscal
Os ativos do soberano menos seus passivos em um determinado período de tempo, geralmente 1 ano; um saldo
fiscal negativo indica um déficit orçamentário, um saldo fiscal positivo, um superávit.

Linha de Crédito Flexível (FCL)
A Linha de Crédito Flexível (FCL) do FMI foi projetada para atender à demanda por empréstimos para prevenção e
mitigação de crises para países com estruturas de política muito fortes e histórico de desempenho econômico. Este
instrumento foi criado como parte do processo de mudar a forma como o FMI empresta dinheiro a países que se
encontram em uma crise de caixa - para evitar condições extras ou medidas de austeridade todas as vezes, com a
ideia de adaptar seus instrumentos de empréstimo às diversas necessidades e circunstâncias dos países membros.
Até o momento, cinco países, Chile, Colômbia, México, Peru e Polônia, usaram o FCL

Investimento Estrangeiro Direto (FDI)
Investimento de capital por estrangeiros no próprio país; pode ser para financiar projetos nacionais ou projetos
estrangeiros no país doméstico.

Reservas de câmbio estrangeiro
Dinheiro de reserva denominado em moeda estrangeira em poder da autoridade monetária de um país.

Taxa de crescimento do PIB
A variação percentual no valor agregado de uma economia de um período para o outro (geralmente 1 ano).

Dívida Governamental
Também conhecida como dívida pública, dívida soberana ou dívida nacional; a dívida de um governo central.

Gastos Governamentais
Total de pagamentos e despesas do governo.

Período de carência
O período de tempo em que nenhum pagamento do principal é devido sobre um empréstimo.

Produto Interno Bruto (PIB)
O valor de mercado de todos os bens e serviços finais produzidos dentro de um país em um determinado período.
O PIB é determinado com base em dados de produção, despesas ou receita e é apresentado a preços correntes ou
constantes.
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Renda Nacional Bruta (GNI)
A soma do PIB e da receita externa líquida gerada pelas atividades de produção no exterior. GNI era GNP nas
versões pré-1993 do SNA.

Inflação
Um aumento sustentado do nível geral de preços. A taxa de inflação é a variação percentual no nível de preços em
um determinado período (geralmente um ano).

Taxa de inflação
A taxa de inflação é a variação percentual no nível de preços em um determinado período (geralmente um ano).

Iniciativa para Países Pobres Altamente Endividados (HIPC)
A Iniciativa HIPC foi lançada em 1996 pelo FMI e pelo Banco Mundial, com o objetivo de garantir que nenhum país
pobre enfrente um fardo de dívida que não possa administrar. Desde então, a comunidade financeira internacional,
incluindo organizações multilaterais e governos têm trabalhado em conjunto para reduzir a níveis sustentáveis   o
peso da dívida externa dos países pobres mais endividados.

Pagamento de Juros
Um pagamento feito em um empréstimo a cada período, separado da amortização. Os pagamentos de juros são
pagamentos periódicos associados a empréstimos, refletindo conceitualmente o custo de utilização dos ativos
financeiros de terceiros.

Taxa de juro
O retorno anual de um ativo financeiro de preço fixo expresso como uma porcentagem do preço do ativo.

Estratégia de dívida de médio prazo (MTDS)
O arcabouço do FMI-Banco Mundial para desenhar as características da carteira da dívida soberana levando em
consideração um objetivo de médio / longo prazo; também uma estrutura para examinar os custos e riscos
associados a possíveis estratégias de empréstimos para cobrir uma necessidade de financiamento.

Iniciativa Multilateral de Alívio da Dívida (MDRI)
A MDRI foi lançada em 2005 para ajudá-los a avançar em direção aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
das Nações Unidas. Ele fornece 100% de alívio da dívida elegível de três instituições multilaterais (FMI, AID e o
Fundo Africano de Desenvolvimento) para um grupo de países de baixa renda. Em 2007, o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (IaDB) também decidiu fornecer alívio da dívida adicional (“além de PPME”) aos cinco PPMEs
no Hemisfério Ocidental.

Linha de liquidez de precaução (PLL)
A Linha de Precaução e Liquidez (PLL) do FMI foi projetada para atender com flexibilidade às necessidades de
liquidez dos países membros com fundamentos econômicos sólidos, mas com algumas vulnerabilidades
remanescentes que os impedem de usar a Linha de Crédito Flexível. Até o momento, dois países, a República da
Macedônia do Norte e Marrocos, usaram o PLL.

Dívida pública
O total de obrigações financeiras incorridas por todos os órgãos governamentais de uma nação; obrigações totais
do setor público de um país.

Gestão da Dívida Pública
O processo de estabelecimento e implementação de uma estratégia de gestão da dívida para atingir os objetivos
de financiamento, risco, custo e outras metas do governo, como o desenvolvimento do mercado interno de dívida
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Rácio dívida pública / PIB
A proporção entre a dívida pública bruta de um país e seu produto interno bruto.

Poverty Reduction Growth Trust (PRGT)
Fundo fiduciário para o financiamento concessional do FMI. Existem três linhas concessionais - a Linha de Crédito
Estendida (ECF) para fornecer suporte flexível de médio prazo; o Standby Credit Facility (SCF) para atender às
necessidades de curto prazo e de precaução; e o Rapid Credit Facility (RCF) para fornecer suporte de emergência.

Agência de Classificação
Uma empresa que avalia a qualidade de crédito tanto de títulos de dívida quanto de seus emissores; exemplos
incluem Standard and Poor's, Moody's e Fitch.

Capacidade de Reembolso
Uma medida da capacidade de um organismo de cumprir suas obrigações existentes (dívida) por meio de sua
receita.

Facilidade de crédito rápido (RCF)
A Rapid Credit Facility (RCF) do FMI fornece assistência financeira concessional rápida com condicionalidade
limitada para países de baixa renda (PBR) que enfrentam uma necessidade urgente de balanço de pagamentos. O
RCF foi criado no âmbito do Poverty Reduction and Growth Trust (PRGT) como parte de uma mudança mais ampla
para tornar o apoio financeiro do Fundo mais flexível e melhor adaptado às diversas necessidades dos PBR,
incluindo em tempos de crise. O RCF enfatiza os objetivos de redução da pobreza e crescimento do país.

Instrumento de Financiamento Rápido (RFI)
O Instrumento de Financiamento Rápido (RFI) do FMI fornece assistência financeira não concessional rápida, que
está disponível para todos os países membros que enfrentam uma necessidade urgente de balanço de pagamentos.
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Para complementar a pesquisa neste guia, um Índice de Transparência da Dívida foi compilado para cada país, com
uma pontuação entre 0 e 8. O Índice de Transparência da Dívida visa fornecer uma avaliação simples e
comparativa sobre quanto e quão acessíveis os dados do governo sobre estatísticas da dívida são para os cidadãos
acessarem. A pontuação também englobou aspectos adicionais da gestão da dívida, como se o país tivesse um
escritório de gestão da dívida funcional e uma estratégia da dívida de médio prazo, para supervisionar a carteira da
dívida.

A tabela a seguir resume os principais critérios usados   para gerar o índice.

Apêndice II: Avaliação do índice de transparência da
dívida

Tabela 1: Resumo dos critérios e sistema de pontuação para o Índice de Transparência da Dívida
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Quadro 2: Índice de transparência da dívida dos vinte países
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Appendix iii: african belt and road initiative
signatories
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